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O Mestrado em Cultura e Formação Autárquica
1
 funcionava ao abrigo de um protocolo 
entre a Faculdade de Letras de Lisboa e a C. M. de Cascais, tendo em vista a 
qualificação dos recursos humanos das autarquias. 
O Plano de Estudos do Mestrado contemplava vários campos de estudos, que não 
pretendendo constituir áreas de especialização autónomas, conjugavam matérias e 
perspectivas que não se encontravam reunidas noutros cursos e graus de ensino.  
O curso teve como objectivos: 
1) fornecer uma formação multidisciplinar aprofundada no âmbito dos estudos regionais 
e locais, testando uma ferramenta conceptual e metodologias actualizadas tendo em 
conta a informação disponível e o estado das questões; 
2) centrando-se nos problemas portugueses, alargar a sua compreensão cruzando a 
dimensão regional e local com a nacional e a transnacional; 
3) incentivar a investigação científica nas áreas disciplinares que abrange; 
4) desenvolver os serviços da FLUL à comunidade, tendo em atenção a heterogénea 
actividade cultural dos municípios, a complexidade e diversidade crescentes dos 
problemas regionais: preservação e fruição do património cultural; turismo cultural; 
pressão demográfica e de construção civil ou, ao invés, problemas decorrentes da 
desertificação. 
Sendo a dimensão histórica indispensável para a compreensão dos problemas que 
modernamente se colocam à escala regional e local, justificavam-se assim as fortes 
componentes que ocupavam no curso as unidades curriculares nas áreas e perspectivas 
diferenciadas, e uma formação científica abrangente. 
A metodologia sugerida pelos Professores nas primeiras aulas do Mestrado foi que 
direccionássemos os trabalhos dos diferentes seminários para o tema final do Mestrado. 
Foi dentro deste quadro que tentei dirigir os trabalhos das diferentes disciplinas 
leccionadas no 1º ano do Mestrado, para um trabalho final, onde as pesquisas e o 
conhecimento adquirido se iam consolidando e desenvolvendo.  
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A polémica acerca do tema das Grutas do Poço Velho em Cascais é antiga e bastante 
conhecida, especialmente no meio académico ligado à Arqueologia, mas também pelos 
munícipes de Cascais. Não é intenção deste projecto discutir a importância arqueológica 
e cultural deste local. Pretende-se dar um pequeno contributo e um novo olhar a este 
património, integrando-o na malha urbana actual, e se possível, devolver o misticismo 
que provavelmente teve no passado em que serviu de cemitério aos habitantes de 
Cascais dessa época. É também objectivo do trabalho, valorizar e compatibilizar este 
espaço com as funções actuais do centro da vila de Cascais. 
As grutas do Poço Velho em Cascais foram oficialmente exploradas pelo Dr. Carlos 
Ribeiro em 1879 e foram classificadas pelo Decreto 47508/67, de 24 de Janeiro. 
Actualmente, a protecção do imóvel encontra-se inscrita no Regulamento do Plano 
Director de Cascais, Resolução do Conselho de Ministros n.º 96/97 de 19 de Junho, I 
SÉRIE-B, DR n.º 13, artigo 21º. A classificação legal deste património em 1967, não 
impediu a pressão urbanística no local. A construção de diversos edifícios com a 
fachada principal para as artérias mais movimentadas e estruturantes da vila, como a 
actual Avenida Vinte e Cinco de Abril, ou a Alameda dos Combatentes da Grande 
Guerra (marginal), determinaram o total esquecimento e apagamento do local que fica 
nas suas traseiras. Actualmente, o local tem como característica principal a de um 
interior de quarteirão
2
 que ninguém quer ver, com estacionamento caótico, roupa 
estendida em varandas fechadas, fachadas das habitações degradas e outros usos ou 
funções menos adequadas ao centro histórico duma vila. Considerar valorizar os 
aspectos históricos e arqueológicos das Grutas sem a reabilitação do espaço envolvente 
será provavelmente um compromisso difícil dados os usos e funções existentes na 
envolvência incompatíveis com a fruição do espaço. Nas suas imediações existem 
edifícios com o mais variado tipo de usos; habitação, comércio, serviços, oficinas de 
automóveis, estacionamento e edifícios degradados. A reabilitação urbana da 
envolvência das Grutas do Poço Velho, provavelmente, enobreceria o espaço 
recuperando a simbologia mítica e simbólica que teve noutros tempos referenciando-o 
por exemplo, como sendo um dos primeiros espaços memoriais dos primeiros habitantes 
da vila de Cascais. 
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The controversy on the subject of the “Grutas do Poço Velho “ in Cascais is old and 
well known, especially in the academic world of archeology, but also by residents of 
Cascais. This project does not intend to discuss the importance of archaeological and 
cultural place. It is intended to make a small contribution and a new look to this 
heritage, integrating it into the existing urban network, and if possible, reviving the 
mysticism that probably existed in the past, in which served as a cemetery for the 
residents of Cascais at that time. Also this work has the purpose of valuing and integrate 
this space with the current functions of the center of the village of Cascais. The “Grutas 
do Poço Velho “ in Cascais were officially registered by Dr. Carlos Ribeiro in 1879 and 
were classified by Decree 47508/67, 24 January. Currently, the protection of the 
property is registered in the Regulations of Master Plan of Cascais, the Council of 
Ministers Resolution No. 96/97 of June 19, I-SERIES B, DR No. 13, Article 21. The 
legal classification of these assets in 1967, did not prevent the urban pressure on the 
place. The construction of several buildings with main  entrances facing  the busiest and 
structural arteries of the village, like the current Avenida Vinte e Cinco de Abril, or the 
Alameda dos Combatentes da Grande Guerra marginal, determined the total oblivion 
and erasure of local since this is located in their rear. Currently, the place main feature is 
being inside of a block that no one wants to see, with chaotic parking, closed drying 
clothes on balconies, faces of degraded houses and other usages and  functions less 
appropriate to the historic center of a village. Consider enhancing the historical and 
archaeological aspects of caves without the rehabilitation of the surrounding area will 
probably be a difficult undertaking given the uses and functions in surroundings which 
are incompatible with the enjoyment of space. In its vicinity there are buildings with the 
most varied types of uses, housing, commerce, services, auto repair shops, parking and 
dilapidated buildings. The rehabilitation of the urban surroundings of the” Grutas do 
Poço Velho”,  would probably regain the mythic symbology that this place once had, 
and that was referenced  as a memorial of the first spaces of the first residents of the 
village of Cascais. Think the old town and this area as part of Cascais, and with it, 
jointly articulated, is to give coherence and consistency to the fragmented legal 
framework of concerns about the historic sights. 
Keywords: 
• Grutas do Poço Velho 
• Heritage museum rehabilitation 
• City block courtyard 
• Rehabilitation of historical city centres 





A faixa ocidental da Península Ibérica apresenta uma paisagem invulgarmente variada. 
Essa é aliás, uma característica da sua singularidade. O nosso país ocupa sensivelmente 
os três quartos sul dessa faixa ocidental. Essa variação propicia áreas geográficas muito 
peculiares, ora acolhedoras ora inóspitas. Em toda essa variedade sobressai, como traço 
constante, transversal, um sentimento de apropriação da paisagem, uma atracção pelo 
chão térreo, uma ligação sempre renovada mas com carácter duradouro. E assim, essa 
paisagem multifacetada, feita da matéria que compõe o solo, a vegetação e fauna que 
povoam e da modelação que a mão do homem opera em conjunto com a natureza, nos 
habitats construídos, estabelecem uma relação com o futuro, a sua memória. Estas 
memórias patrimoniais falam-nos da relação das sociedades com o seu habitat natural, 
cultural, e da sua relação com a vida, a morte e religiosidade. (BELO, 2007) 
Nesse aspecto, a crescente consciencialização das populações relativamente à 
necessidade de preservação do património natural e cultural em detrimento da pressão 
exercida pelos interesses desenfreados do mercado da construção e do turismo, tem 
ajudado à recuperação sustentável relativamente ao património de valor mais óbvio. 
Mas nem sempre as recuperações e valorizações do património têm o sucesso e o fim 
desejado.  
Partindo do princípio simples de que o facto de um património arqueológico, situado 
num centro histórico de um concelho como o de Cascais, ser reconhecido do ponto de 
vista científico e legalmente classificado, (não o é suficiente para a sua defesa) e apesar 
dos esforços que o município de Cascais tem realizado para a divulgação das Grutas do 
Poço Velho, existem outros factores relativos à sua localização, que as remetem para 
um segundo plano, como por exemplo, o seu ambiente externo.  
Recuperando e interpretando os ensinamentos de (LAMAS, 2010) pensar o centro 
histórico ou este espaço como parte integrante da vila de Cascais, e com ela, 
solidariamente articulada, é dar coerência e compatibilidade ao fragmentado 
enquadramento jurídico das preocupações com os centros históricos.  
A capacidade de atracção do centro histórico e a potenciação de uma imagem própria 
deve resultar de um processo de consensualização, investimento estratégico e marketing 
urbano e são necessários mecanismos que permitam à administração promover a 
afectação dos imóveis e dos solos às funções definidas na política de recuperação e 
revitalização dos centros, nomeadamente através de procedimentos especiais de 







Figura 1 - pormenor da entrada das Grutas num dia de visita 
 
Fonte: Foto tirada em 17 de Abril de 2009 por Joaquim Fernandes 
 
1. Objectivos e Metodologia 
1.1. Objectivos 
 
Este estudo teve como objecto principal, demonstrar os benefícios da reabilitação 
urbana nos centros históricos actuais, dando especial destaque ao papel que os espaços 
interiores dos quarteirões e das traseiras dos edifícios tomam no resultado final da 
requalificação de todo um conjunto de edifícios integrando o património arqueológico 
existente. 
A falta de informação específica sobre este tema é, por si só, um incentivo à procura de 
respostas e soluções concretas para este problema.  
O património arqueológico, arquitectónico e urbano, disperso pelas nossas cidades e 
vilas, enquanto legado construído pelos nossos antepassados, merece não só a atribuição 
do seu justo valor histórico e cultural, mas também a valorização enquanto ferramenta 
de desenvolvimento económico, social e habitacional ao nosso dispor nos centros 





Como tal, pretende-se arguir os ganhos que advêm das pequenas, mas integradas, 
transformações no espaço público, mostrando o papel das mesmas na mudança de 
mentalidades e tendências de desenvolvimento actualmente implantadas. 
Por outro lado, a atenção dada à especificidade das traseiras dos edifícios e espaços 
interior do meio urbano, surge da necessidade de evidenciar a sua importância como 
peça de um conjunto maior. Define-se por isso o objectivo de obtenção de respostas 
relativamente aos motivos que originaram as alterações que os mesmos sofreram ao 
longo do tempo, após definição das suas origens sociais e funcionais. 
Este assunto é detalhado através de uma investigação análoga entre as origens destas 
“traseiras” e os usos e funções actuais, compreendendo as alterações que sofreram com 
o evoluir dos tempos, como se relacionaram com as intervenções privadas e municipais 
e qual o seu potencial futuro. 
Trata-se de propor um conjunto de medidas/programa que não vão dispensar o 
desenvolvimento de projectos específicos e de especialidades ao nível 
regulamentar, arquitectura, engenharia civil e outros. 
Figura 2- pormenor do Largo das Grutas, com fachadas de edifício visivelmente 
desqualificadas 
 





1.2. Questão de partida 
 
No âmbito do Planeamento e Ordenamento do Território, quais as soluções urbanísticas 
existentes para a reabilitação dum espaço público degradado situado num centro 
histórico duma vila onde existe um património arqueológico classificado, as Grutas do 
Poço Velho em Cascais? 
Plano de pormenor 
A área de estudo e a escala, provavelmente possibilitarão a utilização dos princípios 
orientadores dos Planos de Pormenor (PP)
3
. No artigo n.º 2, alínea c) da Lei n.º 48/98 de 
11 de Agosto, o plano de pormenor, é tido como um plano que define com detalhe o uso 
de qualquer área delimitada do território municipal. 
Os Planos de Pormenor são ratificados pelo Governo quando não se conformem com o 
plano director municipal ou com o plano de urbanização que os abrangem ou sempre 
que estes não sejam eficazes, artigo 20º, n.º 4, alínea c). 
No mesmo artigo 20º, n.º 4, alínea d) é referido que os Planos de Pormenor são de 
iniciativa das câmaras municipais tendo em conta a concretização dos programas de 
acção territorial. 
O Plano de Pormenor (PP) desenvolve e concretiza propostas de organização espacial 
de qualquer área específica do território municipal, definindo com detalhe a concepção 
da forma de ocupação e servindo de base aos projectos de execução das infra-estruturas, 
da arquitectura dos edifícios e dos espaços exteriores, de acordo com as prioridades 
estabelecidas nos programas de execução constantes do plano director municipal e do 
plano de urbanização. 
Concluindo, os Planos de Pormenor são utilizados para tratar em detalhe os pequenos 
segmentos de território municipal, fixando a concepção do espaço urbano e dispondo, 
designadamente, sobre os usos do solo e as condições gerais de edificação, quer para as 
novas edificações, quer para a transformação das edificações existentes, caracterização 
de fachadas dos edifícios e arranjos dos espaços livres. São instrumentos de gestão 
territorial para pequenos espaços urbanos como é o nosso caso de estudo. 
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1.3.  Metodologia 
 
A metodologia incluirá uma estratégia de geração de informação pertinente para a 
realização do projecto de investigação. Nuns casos poderão ser apenas análise de 
documentos, mas noutros poderá implicar a realização de entrevistas a “pessoas-chave” 
dentro de determinados processos e/ou inquéritos. 
Serão identificadas todas as fontes de informação e justificadas de forma clara as opções 
metodológicas face aos objectivos do projecto de investigação e dos conceitos 
pertinentes.  
A metodologia, estratégia e produção de informação foi elaborada seguindo as seguintes 
etapas: 
1. Trabalho de Campo: 
a) levantamento fotográfico e cartográfico; 
b) levantamento funcional dos edifícios envolventes; 
c) entrevistas; 
d) discussões sobre as propostas de soluções com técnicos de diferentes áreas. 
2. Recolha de informação produzida no âmbito dos seminários realizados no 1º 
ano lectivo, apontamentos de aulas e fontes bibliográficas entregues pelos 
Professores; 
a) leitura e recolha de informação de trabalhos já realizados acerca das Grutas do 
Poço Velho em Cascais bem como na sua envolvente; 
b) análise de documentos, nomeadamente actas e projectos municipais; 
c) pedidos de contributos a pessoas especialistas da área, do meio académico e 
técnicos Municipais (como exemplo no meio académico não poderei deixar de 
solicitar a ajuda ao Exmo. Sr. Professor Doutor Vítor Gonçalves, bem como a 
diversos técnicos municipais que já se debruçaram quer na problemática das 
Grutas, quer na problemática do planeamento e reabilitação urbana); 
d) análise histórica aos processos de urbanismo para a área em questão; 
e) análise à legislação em vigor ou histórica; 





g) contextualização dos temas abordados. 
Serão usados diversos programas informáticos, nomeadamente, da área de SIG (GIS), 
Sistemas de Informação Geográfico, SPSS, Acess, Excel, Word, Powerpoint, Acrobat, 
Publisher, e finalmente todas aplicações informáticas disponíveis na área municipal que 
contenham informações pertinentes. 
O trabalho terá uma parte escrita e uma parte gráfica. A parte escrita terá como 
objectivo elaborar um conteúdo teórico e justificativo das partes gráficas. As partes 
gráficas serão compostas por gráficos, quadros estatísticos, fotos e cartas topográficas e 
temáticas. O formato base será o regulamentar (A4), mas também poderão existir, caso 
seja necessário, mapas (figuras) em A3, A1 e A0, que serão devidamente dobradas em 
A4. 
 
1.4. Questões de investigação e modelo de análise 
 
1ª questão) A reabilitação urbana é a chave para a regeneração daquele local situado no 
centro histórico de Cascais e qual o modelo de análise mais adequado a adoptar, para a 
resolução do caso específico?  
Identificação de problemas: 
1. as grutas não permitem utilização intensiva; 
2. a área envolvente é pouco atractiva, situada nas traseiras de artérias estruturantes 
da vila, Av. Marginal, Av. Vinte e Cinco de Abril e Praça Dr. Francisco Sá 
Carneiro;  
3. a circulação e estacionamento de veículo automóveis; 
4. as grutas estão situadas em leito de cheia; 
5. actividades económicas que não potenciam o espaço. 
Identificação das potencialidades: 
1. reorganizar e melhorar o espaço público aproveitando as potencialidades 
culturais oferecidas pelas Grutas; 





3. aumento do espaço verde com a ampliação do Jardim Visconde da Luz até às 




4. aumento de áreas pedonais no Centro Histórico; 
5. dar a conhecer os mais remotos antepassados dos cascalenses. 
2ª questão) O custo ambiental é menor na reabilitação urbana? 
Considerada a crescente preocupação ambiental, é de todo pertinente debruçar-nos 
sobre as consequências negativas que as novas urbanizações periféricas aos meios 





Francisco, 2009), a Reabilitação Urbana é uma oportunidade para 
diminuir a pegada de carbono da actividade imobiliária. O processo de demolição, e 
subsequente construção nova, é muito mais lesivo para o meio ambiente, do que a 
reabilitação? 
Na reabilitação, acabam por ser aproveitados materiais e infra-estruturas significativos, 
fazendo com que se consiga muitas vezes reduzir as quantidades de cimento e de aço 
que terão de ser aplicadas A título de exemplo ilustrativo os materiais usados na 
construção têm pegadas de carbono incríveis, pelo que qualquer redução será sempre 
importante não só do ponto de vista económico, mas também, ambiental. Esta é uma 
questão que não pode passar despercebida aos responsáveis pela certificação dos 
edifícios, e que uma vez correctamente analisada e ponderada pode ser muito 
importante para repensar a certificação energética. 
3ª questão) Será racional a ocupação de solo para novas urbanizações nas periferias, 
quando os centros históricos estão a ficar sem população residente? 
A degradação dos centros históricos é simultaneamente acompanhada pela expansão 
periférica das cidades. Com o envelhecimento da população e o crescente de 
alojamentos
6
 coloca-se o problema do que fazer com estes espaços construídos.  
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 Estação de Medição da Qualidade do Ar junto ao mercado de Cascais a 75 metros do Largo 
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4ª questão) Que Políticas e instrumentos de reabilitação urbana para a reabilitação dos 
centros históricos? 
Para (LAMAS, 2009), a manutenção de uma elevada centralidade funcional, 




1. a perda de centralidade funcional resulta da tendência de dispersão urbana e da 
emergência de novas centralidades periféricas; 
2. contrariar fuga de funções, em especial das de hierarquia superior;  
3. novos modelos de gestão comercial norteados por uma visão de conjunto dos 
centros históricos, semelhante à que se observa nos centros comerciais; 
4. apoiar a oferta de nível alto, a especialização e ramos benéficos para a imagem 
do centros históricos; 
5. zonas para actividades de comércio e restauração (eixos ou praças); 
6. manter serviços públicos de hierarquia elevada que prestigiem o centros 
históricos para atraírem população; 
7. planear tráfego e parqueamento;  
8. valorizar os espaços públicos e o mobiliário urbano; 
9. turismo e revitalização dos centros históricos - gestão dos impactos do turismo; 
10. atrair restauração e hotelaria que contribuam para a recuperação do património 
existente e não para a sua demolição e substituição;  
11. gerir a convivência com o sector habitacional: ruído, fumos e cheiros (não aos 
extractores visíveis); 
12. investir na requalificação das infra-estruturas públicas, energias limpas, espaços 
verdes. 
1.5. Enquadramento e conceptualização teórica 
 
As crescentes áreas urbanas habitacionais nas periferias das cidades com a simultânea 
especialização no comércio e serviços dos centros acentuaram o recuo demográfico e a 
degradação da qualidade de vida dos habitantes desses espaços. A problemática da 
reabilitação nos Centros Históricos é um desafio especialmente difícil, dada a variedade 
de interesses envolvidos, políticos, culturais, de direitos de propriedade, mobilidade, 





Aos interesses atrás descritos, ainda poderemos associar aos centros urbanos os 
problemas de poluição, criminalidade, pobreza e por vezes, a especulação imobiliária. 
 
Uma outra questão conceptual que importa expor é a gestão da mobilidade nos centros 
históricos conciliando a mobilidade com o carácter da zona e os valores históricos e 
patrimoniais que encerra. 
 
A tarefa de estudar a reabilitação urbana associada à valorização dum património 
arqueológico implica intercepções disciplinares de várias áreas do conhecimento 
científico: História, Arqueologia, Direito, Geografia, Sociologia, Arquitectura, 
Urbanismo, Engenharia, Marketing e Comunicação, etc. A interdisciplinaridade, 
provavelmente trará dificuldades na articulação dos saberes porque cada investigador 
tenderá a valorizar e aprofundar a sua área de conhecimento em detrimento das outras. 
Também será de toda a pertinência o estudo da origem e evolução histórica de cada 
espaço urbano, de cada cidade, vila ou aldeia. 
 
Provavelmente, o Planeamento Territorial tido como a arte e ciência do 
desenvolvimento de todos os espaços territoriais, com ou sem intervenção humana, 
pode ser também definido como ciência e teoria dos estabelecimentos humanos que se 
ocupa da planificação, funcionamento e organização racional dos ambientes urbanos, 
rurais e naturais, e sua harmonização com os requisitos sociais, estéticos, políticos, 
culturais e económicos necessários ao equilíbrio da vida humana com o espaço 
envolvente, procurando proporcionar uma utilização óptima do espaço físico, de acordo 
com as mais diversas necessidades da comunidade humana: económicas, sociais, 
culturais, ecológicas, entre outras. 
 
2. Breve contextualização histórica do planeamento das cidades 
2.1. A importância do planeamento do território 
 
O Planeamento e Ordenamento do Território pressupõem uma visão estratégica para o 
desenvolvimento futuro duma nação, região ou localidade. Em Portugal, ao longo da 
história, o desenho do Território esteve maioritariamente associado às grandes obras 
públicas (COSTA, 2006). No século XX, o desenvolvimento territorial do país apoiou-se 
em investimentos de grande impacto urbanístico, como exemplo em redes de 
transportes: portos, ferrovias, rodovias e aeroportos. Já relativamente à energia eléctrica, 
Portugal realizou importantes investimentos em barragens, as quais determinaram e 
desenharam uma nova paisagem natural em pleno mundo rural, para abastecimento das 





Também noutras áreas, em Portugal, assistiu-se no século XX a uma visão global do 
território nacional com a construção de escolas primárias e grandes centros hospitalares 
com universidades associadas.  
Durante o Estado Novo, mas também após a adesão de Portugal à União Europeia, as 
grandes obras públicas continuaram a marcar o desenvolvimento urbano, ao nível 
nacional, regional e local.  
As grandes obras públicas do Estado Novo, foram formalmente apresentadas como 
Planos de Fomento (GASPAR E SIMÕES, 2006) com alguma preocupação de 
desenvolvimento integrado do território nacional. Não eram Planos de Ordenamento, tal 
como os consideramos no presente, eram apenas planos de investimento público, de 
grandes obras e infra-estruturas, como barragens, hospitais e universidades. Certo é, que 
estes investimentos públicos condicionaram para sempre o desenho urbano desses 
espaços. Obras emblemáticas como o Hospital de Santa Maria (1954), Viaduto Duarte 
Pacheco (1945), Instituto Superior Técnico (1936)
7
, marcaram para sempre o 
desenvolvimento da envolvente urbana. 
De acordo com GASPAR E SIMÕES, 2006, no âmbito do planeamento, ordenamento e 
urbanismo, antes de 25 de Abril de 1974, Portugal não dispunha de um instrumento 
legal específico de âmbito geral para o enquadramento estratégico do território nacional. 
Até finais dos anos 60, a legislação urbanística resumia-se basicamente a Planos de 
Urbanização, Decreto-Lei nº 3392/44, Regime de Expropriação para Utilidade Pública, 
Lei nº 2030/48, RGEU, Regulamento Geral das Edificações Urbanas, Decreto-Lei nº 
38382/51 e o Regime de Operações de Loteamento, Decreto-Lei nº 46673/65. 
A partir da metade da década de 60 começaram a emergir preocupações para a 
integração do território (III Plano do Fomento, 1968-1973). Os anos 60 foram tempos 
de grandes migrações do interior do território, agrícola e pobre para as grandes cidades, 
Lisboa, Porto, Setúbal, Almada entre outras. Essas migrações obrigaram ao 
reordenamento das grandes cidades, onde se acumulavam bairros de barracas com 
condições degradantes. 
Na sequência, o Plano Director da Região de Lisboa
8
 foi implementado para responder 
às novas dinâmicas de ocupação do solo na Região de Lisboa, enquadrando uma vasta 
região, desde o concelho de Mafra, a norte, Vila Franca de Xira a nascente até aos 
concelhos de Sesimbra e Setúbal a sul. Tratou-se de um plano pouco rígido, na sua 
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implementação, consistindo basicamente nas linhas essenciais de desenvolvimento da 
região. 
 
2.2.  Expansão da cidade de Lisboa para oriente 
 
No caso da expansão da cidade de Lisboa (HEITOR, 1982), para oriente, traduzida na 
reserva de terrenos, foi inicialmente contemplada e formalmente proposta no Plano 
Director da Cidade de Lisboa (PDCL) elaborado entre 1938 e 1948 por E. de Gröer, e 
posteriormente reafirmada no Plano Director de Urbanização de Lisboa (PDUL) 
conduzido pelo Gabinete de Estudos e Urbanização (GEU) afecto à Câmara Municipal 
de Lisboa (CML) na década de 50.  
 
As barreiras físicas naturais, condicionavam o desenvolvimento contínuo do tecido 
urbano e impedindo o estabelecimento de relações de continuidade com as áreas 
circunvizinhas haviam propiciado a manutenção das marcas características das demais 
zonas rurais que envolviam a cidade. Só a zona ribeirinha
9
, oferecia condições 
privilegiadas para a fixação de indústrias que aí se instalaram desde o final do século 
XIX, embora a sua proximidade das ofertas de trabalho tivesse atraído, para abrigos de 
recurso, a fixação espontânea de uma população carenciada. É no entanto após a 
publicação do Decreto-Lei nº42.454 de 18 de Agosto de 1959, que este território é 
definitivamente afectado a uma nova função urbana, formalizada com as propostas de 
uma nova ordenação morfológica do espaço, de alteração da anterior organização social, 
e da sua estrutura funcional (GASPAR E SIMÕES, 2006). 
 
A ocupação obedeceu a um desenvolvimento e planeamento integrado
10
, cujo objectivo 
prioritário era a promoção de habitação social, agravado que fora, durante a década de 
50, o problema habitacional de Lisboa. Tanto o censo de 1950 como o 'Inquérito às 
Condições de Habitação de Família' haviam inevitavelmente denunciado esta situação. 
Os defeitos decorrentes do modelo de desenvolvimento económico até aí adoptado - 
traduzidos, entre outros, na falta de habitação resultante de uma acelerada e desordenada 
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concentração de população nos grandes centros urbanos e particularmente em Lisboa - e 
o sucesso dos resultados entretanto alcançados em Alvalade, levaram o Governo a 
reconhecer a necessidade e urgência de uma intervenção globalmente planeada para a 
cidade e a lançar um novo programa de habitação social. A implementação do Bairro 
dos Olivais foi um enorme êxito do ponto de vista económico, social e urbano. Já a 
implementação do Bairro de Chelas, teve diferentes momentos na sua evolução, 
culminando e solidificando os seus intentos com a reabilitação da zona oriental da 
cidade de Lisboa através da Expo 98, nova rede viária e de metropolitano. No caso do 
Bairro dos Olivais Sul e Norte, certos projectos assinados por Arquitectos
11
, na 
actualidade, de renome nacional e internacional, tornaram a expansão para essa área da 
cidade num caso de sucesso urbanístico, hoje ainda muito pouco estudado (GASPAR, 
BARROSO E SIMÕES, 2006). 
 
No caso do bairro dos Olivais Norte, Sul e Encarnação, a integração no espaço urbano 
de edifícios de habitação, com diferentes classes profissionais, como polícias, juízes, 
professores, militares, funcionários públicos, ou classes sociais pobres, como por 
exemplo as famílias afectadas pelas cheias na Região de Lisboa e Vale do Tejo em 25 
de Novembro 1967
12
, realojamentos de bairros de barracas, o empregados fabris das 
zonas industriais envolventes de Marvila, Xabregas, Linha de Vila Franca de Xira, e 
actual zona do Parque das Nações fomentaram uma diversidade social que se 
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Figura 3 - cheias de 1967 na Pontinha  
 
 
Fonte: Geografia de Portugal, Volume 4, Carlos Alberto Medeiros 
 
 
Os espaços verdes na envolvência das habitações, as avenidas e passeios largos, os 
equipamentos escolares e desportivos consolidaram esta grande diversidade económica 
e social, possibilitando a um grande número de famílias oriundas de zonas rurais do país 
dar aos seus descendentes aquilo a que eles não tiveram acesso. 
 
2.3.  Expansão da cidade de Lisboa para ocidente 
 
O planeamento do território tem a vantagem de harmonizar e fomentar a coesão 
económica e social, mas tem a desvantagem de não ter efeitos imediatos. Essa 
dificuldade foi sentida ao nível do planeamento à escala regional, por não ter tido a 
suficiente antecipação em devido tempo, respondendo ao crescimento demográfico da 
Área Metropolitana de Lisboa.  
 
O planeamento à escala regional supra municipal para a área ocidental de Lisboa 
(Lisboa, Cascais e Oeiras) teve o seu primeiro momento com a elaboração do PUCS, 




A estrada marginal de Lisboa a Cascais foi a obra estruturante deste plano aproveitando 
o enquadramento paisagístico junto às praias, por um lado, as habitações de veraneio da 
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época por outro e sendo um complemento ao caminho-de-ferro não muito distante da 
marginal prosseguindo uma directiva centralizada e governamental. 
 
Apesar da construção da Avenida Marginal ter sido estruturante para os territórios 
municipais abrangidos, o poder local, só após o 25 de Abril de 1974, teve um momento 
marcante de consolidação (BARROSO, 2006) das competências atribuídas às autarquias 
pela Lei n.º 79/77, de 25 de Outubro em sede do planeamento à escala regional e 
municipal. Decorreu dessas novas atribuições, a participação activa dos municípios no 
planeamento territorial de forma a assegurar um desenvolvimento harmonioso entre os 
diferentes concelhos através da realização dos Planos Directores Municipais. 
Nessa sequência, o Plano Director Municipal de Évora elaborado em 1978 e 1979 pelas 
empresas CIPRO e Atelier 2 e constituiu um exemplo notável ao nível autárquico 
contribuindo para a preservação do património histórico e arqueológico existente. Mas 
foi só em 1982 que o Decreto-Lei n.º 208/82, de 26 de Maio, define o PDM como 
instrumento de desenvolvimento estratégico ao nível municipal. 
Actualmente, o Plano Director Municipal é, no âmbito da sociedade e democracia 
portuguesas; “…o mais escrutinado dos instrumentos de gestão territorial. É o 
instrumento de gestão territorial sobre o qual mais se dirigem as exigências, as 
conformidades, as verificações, os impedimentos difusos, não esclarecidos e não 
fundamentados. E, no entanto, é o instrumento de gestão territorial que deve e pode 
melhor conformar e estimular a mobilização da sociedade para o desenvolvimento na 
medida que é o instrumento de gestão territorial que afecta e classifica os usos de solo 
que suportam (onde se inscreve também) o desenvolvimento económico e social…” 
(FERNANDES, 2010). 
 
2.4.  Da quase ausência de planeamento ao excesso de regulamentação 
 
Actualmente e em especial após 25 de Abril de 1974, assistiu-se a um grande produção 
legislativa, normativa, programática, vinculando o poder local ao central através de 
diplomas onde tudo é regimentado. Ao mesmo tempo que a produção legislativa ia 
avançando rapidamente, os problemas reais eram de maior dificuldade e resolução 
prática. 





, PRN, POOC, PMOT, REHABITA, RECRIA, RAN, REN, 
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PNT, PRODR, PROCOM, PROSIURB, ZEP, POLIS, AREAS PROTEGIDAS, e 
muitas mais.  
Este excesso de regulamentação traduz-se numa difícil e complexa teia de conceitos, 
princípios e normas que acabam por ter um efeito desmobilizador dos privados e da 
administração, incentivando o favorecimento e a corrupção.  
Concluindo, ficou demonstrada nos pontos 2.1 a 2.4, a importância do Estado no 
desenvolvimento do país através dos grandes investimentos em obras públicas. Ao nível 
local, os municípios terão mesma capacidade de actuação e de investimento para uma 
reabilitação urbana com a característica da que se propõe neste trabalho? 
 
2.5.  Património e identidade urbana 
 
Para (FERNANDES, 2009), a construção duma cidade é dinâmica e nunca acabada, 
consequentemente, a importância que damos ao património arquitectónico e 
arqueológico evolui ao longo da história acompanhando as diversas formas de pensar ou 
de cultura do homem. 
A origem etimológica de “património” (MATOS, 2009) significa uma “herança 
paterna”. Isso traduz apropriação e testemunho relacionados com a comunidade. A 
ligação das pessoas à terra é ancorada em referências à identidade. Cada paisagem 
imprime um registo particular de emoções, um modo de olhar e uma forma singular de 
relação com os outros. 
A forma física que assume o povoamento com marcas de humanidade é outro factor de 
apego à “terra”. A implantação dos edifícios na paisagem, a arquitectura erudita, 
cosmopolita, popular é multifacetada, feita pela matéria que compõem o solo adaptada 
ao clima, à vegetação e ao ambiente social estabelecendo a identidade e a memória. 
O património muitas vezes é sacrificado por aquilo que se denomina progresso e 
desenvolvimento. O crescimento das cidades, a construção de vias rodoviárias e as 
barragens, são alguns exemplos dos responsáveis pela destruição de memórias e 
                                                                                                                                                                          
desenvolvimento harmonioso de todas as regiões nacionais aproveitando ao máximo os recursos 
humanos e físicos de uma forma equilibrada e sustentável. 
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identidade. A defesa e preservação do património melhoram na razão directa em que ele 
é conhecido, estudado e divulgado. 
O conceito clássico de património respeita ao legado que herdamos do passado e que 
transmitimos para gerações futuras de vestígios importantes para o processo da história. 
Todas as culturas humanas têm vestígios materiais referenciados num tempo e num 
espaço. 
Quando as manifestações materiais se esgotam do ponto de vista da funcionalidade e 
significado, tendem a desaparecer. Por outro lado, outras manifestações sobrevivem ao 
longo dos tempos e ajudam a perceber a história e as diferentes formas de vivência 
humana. 
Quando o património material sobrevive, as novas gerações acrescentam criatividade ao 
património existente, dando origem a novas formas de cultura material avançando assim 
o seu estádio cultural. Contudo, nem todos os vestígios do passado podem ser 
considerados património. 
Para além, dum legado do passado, a população tem consciência daquilo que é 
importante deixar como legado cultural às gerações futuras. Existe por isso uma 
consciência colectiva de que esse património se identifica com o grupo ou comunidade. 
Esse património é a expressão material mais rica da sociedade. (ENCARNAÇÃO, 1989) 
A noção de pertença e de posse de património cultural é assim importante para a 
definição de património cultural. O conceito de património associa-se a algo de valor. 
No entanto, o valor atribuído a qualquer património material está subjacente o conceito 
relativo de gostos e de modas das épocas em questão. 
O conceito daquilo que é património também é diferente de época para época, de povo 
para povo. 
A construção do património associa-se a símbolos que atribuem identidade a uma 
cultura. São a expressão dos sentimentos colectivos que identificam o grupo. É através 
da consciência do passado para o presente e para o futuro, que o grupo se identifica 
através da construção de património. Determinado património identifica-se com um 
grupo distinguindo-se dos demais. 
A questão da evolução do conceito de património obriga a um exercício intelectual e 
conceptual de grande complexidade, envolvendo grande número de variáveis e 
conceitos relativos à própria evolução histórica dos centros urbanos. O conceito de 





Similarmente, o conceito de património congrega com a consciência de identidade. 
Podemos questionar o facto de o património ter ou não ter identidade. As 
transformações marcantes paisagísticas, urbanas e sociais ocorridas na envolvência às 
Grutas do Poço Velho são melhor compreendidas se as relacionarmos com o passado 
recente ou longínquo. Associada à questão patrimonial, a relação com o passado, 
olhando o presente e perspectivando o futuro são formas de consolidar a identidade. Os 
diferentes elementos de várias épocas, com predominância de um ou outro período vão 
construindo a identidade própria de uma sítio ou lugar.  
 
2.6.  Espaço público e tipologias de cidades 
 
Cada tipologia de cidade desenvolve e organiza o seu espaço público para garantir a 
melhor qualidade de vida possível aos seus utentes. No entanto, no presente, as nossas 
cidades vão assistindo à degradação progressiva das suas estruturas urbanas, dos seus 
edifícios, dos seus espaços exteriores e públicos. Uma degradação decorrente do 
envelhecimento próprio, da sobrecarga de usos, ou ainda do desajustamento dos 
desenhos da sua organização a novos modos de vida. Por isso, torna-se imprescindível o 
desenvolvimento de processos de reabilitação urbana integrada, racionalizando recursos 
e evitando intervenções dispersas que possam revelar-se contraditórias e incompatíveis 
com sua evolução e tipologia histórica. Mas não deixarão de merecer o interesse, 
também, todas as intervenções pontuais na reabilitação de edifícios de habitação ou de 
fogos, em que as mais diversas entidades particulares se empenhem. 
É por isso relevante para o debate intelectual, questionar e equacionar a relação da 
evolução do espaço público em causa, (Largo das Grutas em Cascais) com as diferentes 
origens, evoluções e tipologias de cidades:  
a) a percepção e conhecimentos das diferentes abordagens históricas relativamente 
à origem das cidades, organização e desenho urbano dão-nos um enquadramento 
teórico de grande importância quer para nos situarmos num tempo/espaço, quer 
para podermos realizar um exercício teórico de relativização a dar aos conceitos; 
 
b) os conceitos e a importância dada ao património arquitectónico e arqueológico 
mudam na medida da própria evolução do conhecimento e da história.  
Retomando os ensinamentos de (FERNANDES, 2009) “…a cidade constitui a melhor 
forma de organização espacial que o homem encontrou para efectivar o seu progresso 
social, tecnológico e económico…” Ela resiste a todas adversidades, pestes, sismos, 





cidade, foi-se transformando, destruindo, reconstruindo e evoluindo adaptando-se a 
novas exigências do ser humano. Nesse sentido, o espaço público, local onde 
diariamente as pessoas fora das suas residências interagem social e economicamente é 
consequência dessas transformações que se vão ocorrendo ao longo do tempo.  
É provável que exista uma relação directa entre o valor que cada povo dá ao seu 
património e espaço público com a origem e evolução dos diferentes tipos de cidades. 
Diferentes tipos ou origens de cidades desenvolvem na sociedade necessidades 
diferentes de encarar e preservar o património e espaço público. Cada espaço urbano 
teve origens diversas, junto aos rios, lagos, oceanos, planícies ou zonas montanhosas. 
Ela nasceu espontânea, de forma organizada ou planeada em qualquer local onde o 
interesse colectivo assim o determinou. Ele aparece sempre como a melhor resposta 
possível dada pelos homens para a sua sobrevivência e continuidade em grupo.  
O acto consciente e deliberado de modificação do espaço é pelo menos tão antigo 
quanto as aldeias neolíticas do Médio Oriente, mas os exemplos mais nítidos do esforço 
de planeamento do espaço ocupado pelo homem encontram-se nos núcleos urbanos 
construídos pelas civilizações surgidas nos vales dos rios Nilo, Tigre, Eufrates e Indo. A 
estrutura e a organização desses núcleos obedeceram a linhas determinadas por 
condições geográficas, necessidades de defesa, sistema político, religião e 
desenvolvimento do comércio e da indústria. Naquilo que outrora foi, edifícios com 
funções específicas da época, hoje é considerado legado ou património.  
Civilizações antigas e clássicas. No Egipto, desde o III milénio a.C., o planeamento das 
cidades estava condicionado por sua função religiosa e político-administrativa. A 
residência real ou da autoridade local dominava o centro urbano, ao qual se tinha acesso 
através de sumptuosas avenidas processionais, profusamente decoradas com elementos 
escultóricos. As áreas contíguas a esse centro eram ocupadas por edifícios públicos e 
habitações de sacerdotes e guerreiros, enquanto a massa popular era relegada à periferia 
urbana. Um dos exemplos da urbanística egípcia mais conhecidos é a cidade de Kahun. 
Construída no século XIX a.C., foi planeada para alojar os operários que trabalharam na 
construção da pirâmide de Sesóstris II. 
Os mais antigos mapas urbanos descobertos pela arqueologia foram elaborados na 
Mesopotâmia, como o mapa de Nippur (1500 a.C.) descoberto por Samuel Noah 
Kramer. Nessas civilizações da antiguidade, a exemplo da que deu origem à Babilónia, 
a grande avenida representou contribuição essencial para o progresso do urbanismo. 
Babilónia, dividida ao meio pelo rio Eufrates, tinha avenidas  majestosas, da mesma 
forma que Tebas, cuja avenida processional se estendia por cinco quilómetros e ligava 





São várias as formas como se desenvolveram as cidades ao longo da história. As 
condições geográficas, o clima, o solo, a organização económica, politica, social, 
religiosa e militar, foram ao longo dos séculos condicionantes ou factores de 
desenvolvimento das cidades. Julgo por isso ser da maior importância resumir em 
alguns exemplos, as formas de organização e evolução das cidades segundo (GOITTIA, 
Fernando Chueca, 1982). Esta forma de perceber a cidade como um elemento vivo que se 
vai transformando com o tempo e com a acção do homem é fundamental para 
compreendermos no presente, um espaço que é hoje centro duma vila mas que foi há 
milhares de anos um lugar de culto aos mortos. 
 
A cidade cívica 
Na cidade cívica grega, o centro da cidade era a praça pública, ágora
16
 símbolo urbano 
da democracia grega. A polis estruturava-se em torno de dois pólos, ágora, ponto focal 
da vida política, e a acrópole, conjunto fortificado que se localizava na parte mais 
elevada do terreno e onde se concentravam os templos principais e as sedes dos 
conselhos e tribunais, (GOITTIA, 1982 E FERNANDES, 2009). 
As cidades romanas, nascidas muitas vezes de acampamentos militares, seguiam 
frequentemente um plano quadrado: duas vias axiais, que se cruzavam, dividiam a área 
urbana em quatro partes. No centro ficava o foro, espaço público onde a vida da cidade 
se concentrava. Em Roma, um dos grandes progressos foi a construção de um sistema 
de abastecimento de água, transportada por grandes aquedutos. A imponência das 
avenidas principais de Roma, que dispunham de colunatas, decoradas com arcos e 
monumentos, contrastava com seu sistema de esgotos, inadequado às necessidades da 
população, e com os graves problemas de congestionamento de tráfego. 
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 Ágora era a praça principal na constituição da pólis, a cidade grega da Antiguidade clássica. 
Normalmente era um espaço livre de edificações, configurada pela presença de mercados e 
feiras livres em seus limites, assim como por edifícios de carácter público. Enquanto elemento 
de constituição do espaço urbano, a ágora manifesta-se como a expressão máxima da esfera 
pública na urbanística grega, sendo o espaço público por excelência. É nela que o cidadão grego 
convive com o outro, onde ocorrem as discussões políticas e os tribunais populares: é, portanto, 
o espaço da cidadania. Por este motivo, a ágora (assim como o pnyx, o espaço de realização das 
eclesiais) era considerado um símbolo da democracia directa, e, em especial, da democracia 
ateniense, na qual todos os cidadãos tinham igual voz e direito a voto. A de Atenas, por este 






A cidade medieval 
A cidade medieval esteve relacionada com aspectos religiosos e não produziu um tipo 
único e uniforme de estrutura urbana. As cidades diferenciavam-se em função de 
factores como origem histórica, peculiaridades topográficas e modo de 
desenvolvimento. O longo período de intranquilidade que se seguiu ao esfacelamento do 
Império Romano forçou os habitantes a procurar abrigo junto a castelos, mosteiros e 
bispados, localizados, por questões de segurança, em colinas. A partir desse ponto, as 
cidades cresciam de forma desordenada, com ruas estreitas, só alargadas para 
proporcionar melhor visão dos prédios mais importantes, sobretudo catedrais românicas 
ou góticas, pontos principais da estrutura urbana. Inúmeras cidades foram planeadas na 
forma de baluartes defensivos, com um espaço central para a localização do mercado e 
da assembleia pública (GOITTIA, 1982 E FERNANDES, 2009). 
No Renascimento, as ideias urbanísticas restringiram-se quase exclusivamente à 
ampliação e reconstrução das cidades já existentes. Em Veneza ou Florença, por 
exemplo, os palácios dos ricos comerciantes, principais expressões arquitectónicas da 
nova ordem, foram construídos num cenário urbano ainda medieval. Os núcleos 
fortificados foram as excepções; o desenvolvimento de técnicas defensivas 
desempenhou papel importante na sistematização do urbanismo. A pólvora e os canhões 
tornaram extremamente vulneráveis os sistemas defensivos da cidade e levaram à 
renovação das técnicas da engenharia militar. Os anéis fortificados de defesa se 
expandiram sucessivamente com a finalidade de colocar as cidades fora do alcance dos 
projécteis de artilharia. Limitadas em seu crescimento pelas novas muralhas, as cidades 
foram forçadas a se concentrar em áreas reduzidas e congestionadas. 
 
A cidade barroca 
Na fase pré-industrial, entre os séculos XV e XVII, papas, reis, príncipes ou nobres, 
para simbolizar seu crescente poderio, (GOITTIA, 1982 E FERNANDES, 2009), 
projectaram a construção de novas cidades ou a reforma urbana de outros centros. Entre 
os exemplos mais expressivos destacam-se: Charleville, com uma praça central 
rectangular, com ângulos fechados e aberturas laterais de entrada; Richelieu, em que as 
principais inovações foram a diferenciação dos quarteirões segundo sua utilização 
comercial ou residencial, a construção de um centro cívico e o tratamento da 
composição das praças com a criação de perspectivas axiais; Versalhes, cujo traçado 
teve origem nos bosques de caça medievais, que estabeleciam um emaranhado de 
caminhos em forma de teia de aranha de um modo tal que proporcionava uma boa vista 
da caça, um modelo seguido por todos os demais príncipes europeus; Karlsruhe, cujo 





e São Petersburgo, talvez a mais importante criação urbanística do século XVIII. Seu 
plano, que reflecte a aplicação do desenho de jardins numa estrutura urbana, é um 
tabuleiro de xadrez, cortado por grandes diagonais. 
A reforma de Roma, sede do papado, realizou-se nos pontificados de Sisto IV e Sisto V. 
Durante décadas foram reconstruídos alguns aquedutos e regularizado o abastecimento 
de água através de fontes públicas, que se tornaram importantes elementos da estética 
urbana. As alterações se concentraram sobretudo na área da Cidade do Vaticano. No 
século XVI, Michelangelo projectou a praça do conjunto de edifícios da colina do 
Campidoglio (Capitólio). Foi o primeiro projecto urbanístico a apresentar uma ruptura 
com o sistema medieval de praças totalmente fechadas. 
As praças construídas na época, especialmente em cidades italianas e em Paris, 
representaram um papel importante no processo de formação da urbanística 
contemporânea. Entre elas destacam-se as praças Della Signoria, em Florença, cuja 
construção levou séculos; San Marco, em Veneza, uma das mais magníficas expressões 
da arte urbana de todos os tempos; e Vigevano, na cidade do mesmo nome, um 
rectângulo fortificado limitado pela catedral e pelo palácio ducal. Em Paris, as mais 
importantes são Des Vosges, de 1605, a primeira grande praça construída em Paris; Des 
Victoires, a primeira praça circular construída no mundo; e Vendôme, de 1698, que 
excede as demais por suas grandes dimensões (GOITTIA, 1982 E FERNANDES, 2009). 
 
A cidade industrial 
A cidade industrial é uma consequência da revolução agrícola e industrial, que 
revolucionaram os modos de comunicação, mobilidade, sistema económico e social. 
As profundas mudanças económicas, políticas e sociais que marcaram o século XIX 
influenciaram a concepção urbanística moderna, que se materializou nas reformas 
empreendidas em muitas cidades europeias a partir da segunda metade do século XIX. 
A cidade industrial desenhou-se em redor das grandes fábricas de então. A mão-de-obra 
era abundante e classe operária procurava residir perto do trabalho. Na mesma 
proporção, cresciam as áreas industriais e nas suas imediações os bairros operários. Foi 
uma época caracterizada pelo capitalismo sem a intervenção do estado (o mercado 








A cidade hispânica 
A fundação e o desenvolvimento das cidades na América espanhola foram orientados 
pelo conjunto das Ordenações Filipinas, que determinavam tanto as regras para escolha 
do sítio das novas cidades como as condições formais para os planos das cidades. O 
plano e a expansão das cidades deveriam adoptar uma estrutura viária em tabuleiro de 
xadrez. Exemplos de cidades cujos planos obedeceram rigorosamente a essas normas 
são Buenos Aires e Mendoza, na Argentina; Concepción, no Chile; Guadalajara e 
Cidade do México, no México; Lima, no Peru; e La Paz, na Bolívia (GOITTIA, 1982 E 
FERNANDES, 2009). 
 
A cidade jardim 
Ebenezer Howard, autor de Garden Cities of Tomorrow (1902; cidades-jardins de 
amanhã), formulou o conceito de uma cidade ideal, em cujas características incluiu a 
existência de um cinturão verde (green belt) em torno da área urbana, para assegurar um 
máximo de espaços verdes. Howard conseguiu empreender a implantação de duas 
cidades-jardins: Letchworth, projectada por Raymond Unwin, maior representante do 
movimento, e Welwyn (GOITTIA, 1982 E FERNANDES, 2009). 
 
A cidade norte americana 
O plano em xadrez foi a forma mais comum de estrutura urbana utilizada pelos 
colonizadores na América do Norte. No final do século XIX renovou-se o pensamento 
urbanístico nos Estados Unidos com o sucesso da Feira Mundial da Exposição de 
Columbia, em Chicago (1893), quando se consolidou o City Beautiful Movement 
(Movimento da Cidade Bela). O apogeu desse movimento foi o plano de Daniel 
Burnhams para Chicago (1909). No tocante ao planeamento metropolitano 
contemporâneo, destacam-se, nos Estados Unidos, na década de 1960, o plano integrado 
de Chicago e o plano director integrado para o desenvolvimento de Detroit. Na 
actualidade, o desenvolvimento urbano americano tem-se caracterizado pela ênfase na 
recuperação dos bairros centrais das grandes cidades, degradados nas últimas décadas 
do século XX devido ao esvaziamento económico e concentração de populações mais 








A cidade colonial 
Nas colónias portuguesas, as cidades foram construídas e se desenvolveram sem 
qualquer orientação normativa ou regulamento oficial. Os primeiros núcleos se 
desenvolveram um pouco à maneira das antigas cidades medievais, irradiando-se a 
partir de um elemento focal da estrutura urbana -- igreja, casa da câmara etc. Somente a 
partir do fim do século XIX é que o urbanismo passou a ser usado efectivamente no 
Brasil, com a fundação de Belo Horizonte. O plano da cidade, construída para substituir 
Ouro Preto como capital de Minas Gerais, começou a ser elaborado em 1894 por Aarão 
Reis, substituído depois por Francisco Bicalho. Outros exemplos de cidades planeadas 
no Brasil são Goiânia (GOITTIA, 1982 E FERNANDES, 2009). 
 
3. A cidade e o enquadramento geográfico das Furnas do Poço 
Velho em Cascais 
 
Caracterizadas pela constante mutação e alma própria, as cidades vêem a sua história 
intimamente relacionada com as necessidades dos seus utilizadores, sejam eles 
habitantes ou visitantes. 
Como consequência desta estreita relação entre o Homem e a Cidade, ao longo da 
história tem-se assistido a uma evolução da organização espacial aquando da construção 
de novas cidades e da expansão das existentes. 
Esta organização - constatada na disposição pensada de equipamentos sociais, culturais, 
comerciais, lúdicos, habitacionais e de meios de transporte - tem na maioria das cidades 
actuais, a sua expressão física mais clara no traçado ortogonal das ruas e quarteirões. 
Em Portugal, a grande parte dos centros urbanos tem origem no passado distante 
circundando um castelo, uma igreja ou um porto marítimo estando por isso desajustados 
da vivência urbana actual (FERNANDES, 2010). 
A revolução urbana ocorrida na baixa pombalina após o terramoto de 1755, não evitou 
que no presente seja uma zona sem residentes. A expansão urbana ocorrida a partir de 
1900 para as avenidas novas, da Liberdade, Almirante Reis e Rainha D. Amélia, entre 
outras, associados aos novos modos de transporte ditaram uma nova ordem urbana que 
culminaria nos anos 50/60 com os bairros de Alvalade, Olivais e Chelas. A urbanização 
destas áreas da cidade de Lisboa marcou uma época de crescimento demográfico 
derivado das migrações das vilas e aldeias para os grandes centros urbanos comerciais e 






À semelhança da expansão dos grandes centros urbanos em Portugal, especialmente no 
litoral do país, também a envolvente das Furnas do Poço Velho em Cascais, sofreu as 
alterações urbanísticas correspondentes, nomeadamente, entre as décadas de 50 e 70 do 
século XX. No entanto, a expansão da vila teve início em finais do século XIX com a 
vinda da família real para Cascais nas épocas de verão que transformaram o modo de 
vida da vila de pescadores para uma vivência cosmopolita e urbana. 
Foi uma época apelidada na Europa de “belle époque” e, ao finalizar mais um século, 
Portugal continuava escondido e esquecido numa extremidade da Península Ibérica e da 
Europa. Depois de saradas que estavam as feridas da Guerra Civil, Portugal era um país 
pequeno, pobre e modesto. Ainda tinha algum prestígio internacional dada a posse das 
colónias, mas já há muito que tinha perdido a jóia da coroa imperial, o Brasil. A 
suprema humilhação que sofrera com o Ultimato Inglês fizeram despertar frustrações e 
sentimentos nacionalistas invocando Camões, o Infante D. Henrique ou mesmo Vasco 
da Gama (CARNEIRO, 2001). 
 
O país continuava a manter uma posição crónica e periférica perante os restantes países 
europeus, isso apesar do dinamismo nas obras públicas protagonizado pela 
administração de Fontes Pereira de Melo. Ainda no contexto político da época não 
podemos deixar de mencionar a importância dos grandes partidos políticos em 
alternância no poder, Regeneradores e Progressista, encabeçados pelos seus respectivos 
chefes, Hintze Ribeiro e José Luciano de Castro. 
 
O analfabetismo é generalizado e a saúde dos portugueses também estava longe de uma 
situação desejável, mesmo contextualizando à época. Portugal tinha cerca de 5.000 
milhões de habitantes, onde a maioria dos portugueses, cerca de 90%, dependiam da 
actividade agrícola. A electricidade e o ferro, símbolos do desenvolvimento de então 
estavam a demorar a entrar em Portugal que continuava a exportar sobretudo, matérias-
primas e produtos da terra, como por exemplo o vinho do Porto este, em mãos inglesas 
(VIEIRA, 1999; Portugal Século XX). 
 
Apesar da situação periférica face à Europa, também existiram aspectos positivos de 
realçar. Cascais, foi dos primeiros locais de Portugal a realizar uma experiência bem 
sucedida de iluminação eléctrica em via pública e a electrificar em 1889 a tracção no 
seu ramal ferroviário. Em 1908 a Companhia Real dos CFP arrenda a Linha de Cascais 
à Sociedade Estoril, com a condição de que o sistema de tracção passe a ser o eléctrico. 
Iniciado a partir de Pedrouços aguardando pelas obras da 1ª secção do porto de Lisboa, 
deveria alcançar a estação de Santa Apolónia e aí fazer a ligação com as linhas do norte 






A mediatização da vila nos meios intelectuais foi bem patente conforme relato de 
Ramalho Ortigão (1936-1915) “… com os primeiros dias de Setembro, terminou o 
período consagrado pela moda à vilegiatura de Sintra. Desde que o mês de Agosto 
findo, até que S. Carlos começa, prescreve as praxes que a estação marítima suceda à 
estação de montanha. Enchem-se nesta época, até deitar por fora, as praias de banhos da 
saída do Tejo e do litoral desde Setúbal até Âncora. Lisboa inteira debanda. Mas de 
todas as praias portuguesas, é principalmente Cascais a que herda de Sintra a elite do 
seu verão…” (HENRIQUES, 2004). 
 
A descoberta das grutas do Poço Velho em 1879 foi mais um dos muitos 
acontecimentos, que envolveram a vila nessa época de finais de século XIX. 
 
As grutas naturais do Poço Velho situam-se na margem direita da ribeira das Vinhas, a 
cerca de 400 m da respectiva desembocadura
17
, em plena vila de Cascais. Em 1879, 
Carlos Ribeiro explora estas grutas, tendo detectado nos sedimentos que preenchiam o 
seu interior vestígios arqueológicos dos períodos paleolítico, neolítico, calcolítico, Idade 
do Bronze e antiguidade tardia. A principal ocupação é de época neolítica e calcolítica 
(4º e 3º milénios antes da nossa era) e refere-se à utilização da gruta como necrópole 
(foram identificados mais de uma centena de enterramentos). Os trabalhos de escavação 
permitiram recolher um rico espólio funerário que inclui artefactos líticos, ídolos 
cilíndricos de calcário, placas de xisto decoradas, elementos de adorno e cerâmica. Os 
materiais recolhidos neste sítio arqueológico encontram-se actualmente em depósito no 
Museu do Instituto Geológico e Mineiro em Lisboa e no Museu Condes de Castro 
Guimarães em Cascais (GONÇALVES, 2008). 
 
A ribeira das Vinhas foi e é, provavelmente, o elemento natural estruturante do 
desenvolvimento do local, das grutas e das imediações e, teve ao longo do tempo uma 
influência determinante no desenho externo e interno do espaço.  
 
A ribeira nasce na Serra de Sintra onde se juntam diversas ribeiras como as dos 
Marmeleiros, Penhas Longa e do Algarve e tem aproximadamente 11,8 Km de 
comprimento com a foz na praia dos Pescadores
18
 em Cascais. No verão seca e só nas 
estações mais frias é que ganha caudal e em certos invernos pode mesmo inundar as 
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 A foz da ribeira das Vinhas também é conhecida pelas seguintes denominações: praia do 
Peixe, praia dos Pescadores e praia da Baía de Cascais. 
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áreas adjacentes às margens. Daí, ser abrangida pelo conceito de leito de inundação ou 
de cheia
19
, espaço do vale da ribeira que pode ser inundado quando ocorrem cheias.  
 
A ribeira das Vinhas foi canalizada nos anos 40 do século XX, desde o actual Mercado 
Municipal de Cascais até à já referida praia dos Pescadores, situação essa que se 
mantém no presente. 
 
Nas páginas seguintes é possível analisar o enquadramento da ribeira à escala concelhia 
e em pormenor, junto às Grutas do Poço Velho e foz. 
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Área de Protecção da Gruta (50m)
Unidade de Planeamento e Execução
Urbano Histórico considerado para o estudo





Figura 5 – pormenores da foz da ribeira das Vinhas, local onde foi canalizada e praia dos pescadores 
 
 




Leito de Cheia da Ribeira das Vinhas
Área das Grutas
Área de Protecção da Gruta (50m)
Unidade de Planeamento e Execução
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4. Perspectiva da vertente artística e da arte funerária das Furnas 
do Poço Velho, em Cascais 
 
A crença da vida após a morte, os rituais fúnebres e a colocação dos mortos em lugares 
seguros é uma característica que nos distingue dos outros seres vivos. É neste contexto 
que também se compôs a arte do neolítico, como por exemplo, as imponentes estruturas 
megalíticas, construções feitas com grandes pedras monolíticas, relacionadas com o 
culto dos mortos ou com objectivos religiosos (SERRÃO, 2010). 
De um modo geral, e de acordo com os achados arqueológicos, a produção artística 
deste período é caracterizada pelo surgimento de parâmetros geométricos, relacionada a 
uma suposta evolução dos padrões naturalistas-realistas para um abstraccionismo na 
representação das formas. Mas os achados que têm sido feitos, pouco nos dizem da 
evolução da mentalidade do homem neolítico e das suas motivações artísticas. Isto não 
significa que houvesse uma produção de peças em quantidade reduzida, mas que talvez 
estas tivessem sido feitas em materiais frágeis, como a madeira, e que não tenham 
resistido ao tempo. 
Segundo os autores Augusto Mesquitela Lima, Benito Martinez e João Lopes Filho, em 
Introdução à Antropologia Cultural, Edição de 1980, página 94, “…o homem não 
constitui uma componente da cultura: é criador de cultura que modifica, acrescenta, 
transforma, consoante circunstâncias históricas, tecnológicas e ambientais. O processo 
de hominização é concomitante com o da criação da cultura: o hominídeo inventa um 
artefacto e dá-lhe um nome. Assim o artefacto (coisa) relaciona-se com a imagem (o 
mentefacto).” Por isso a arte de um povo ou de uma cultura é de um modo geral, 
condicionada pelos materiais naturais de que essa cultura dispõe. 
Assim, a escultura em madeira, por exemplo, pressupõe a existência desse material, 
postula a necessidade de que a cultura em que o artista trabalha tenha já elaborado 
instrumentos capazes de talhar o seu objecto. Provavelmente imprime uma certa forma à 
obra de arte na medida em que esta se desenvolve dentro dos limites naturais da matéria.  
O impulso estético é uma característica universal entre os homens e dá lugar à 
comunicação cultural e estética presente em todas as sociedades. A religião, a 
organização social, o status são igualmente elementos condicionantes da expressão 
artística. Provavelmente também era assim no neolítico final, altura de onde estão 
identificados a maioria dos achados arqueológicos das Grutas do Poço Velho. Em certas 
tribos africanas estudadas, a actividade artística passava de geração em geração mas 
sempre dentro da mesma linhagem. O artista confundia-se com a sua obra à qual por sua 
vez, associava uma profunda religiosidade ou magia (TITIEV, 1963: 213 a 217). 
A magia, a religião, a morte e a vida, foram e continuam a ser os alicerces da arte. A 





qualquer outro objecto, estará sempre associada ao seu autor, à sua vivência, aos seus 
sentimentos e à sua individualidade. 
A noção inter-disciplinar com visão globalizante, associada às condições culturais, 
politicas e sócio económicas da época da criação da peça em estudo (exemplo: o 
Pendente Gravado) é fundamental para reconhecer as capacidades de perpetuação numa 
perspectiva trans-temporal e trans-contextual. O percurso da peça desde a sua realização 
à descoberta já foi objecto de vários olhares e afectos e possui capacidades dialécticas 
que a renova, cria debate, fascínio, controvérsia, crítica e discussão, (SERRÃO, Vítor, 
2010). 
Para o conceito de Trans-Memória Imagética existe uma capacidade intemporal e 
perpetua da obra de arte. O conceito de Trans-Contextualidade é o estudo do diálogo 
fecundo com as obras em atenção ao seu percurso perene de vivências, gerador de 
novos olhares, e ao seu percurso de inesgotável de afectos; ajuda a lembrar como o 
património artístico já foi em algum momento contemporâneo, isto é, possui 
capacidades dialécticas que o renovam como objecto de debates, fascínio, razão de 
crítica e discussão pedagógica, mesmo que a sua função primitiva (religiosa, política, 
festiva, militar ou outra) possa ter sido radicalmente alterada com os tempos. As obras 
que formam o património abrem-se sempre, quando interrogadas em plenitude, a 
renovadas contemplações (SERRÃO, 2010). 
Figura 6- pendente gravado feito em osso, artefacto para adorno pessoal encontrado na 
Gruta do Poço Velho em Cascais 
 
Fonte: Gonçalves, Vítor, CMCascais, 2008, As Ocupações Pré-Históricas das Furnas do Poço Velho 
O inesgotável fascínio de qualquer peça de arte é intemporal. Cada pessoa, cada época, 





uma pintura de reconhecido valor artístico, seja o pendente gravado encontrado nas 
Grutas do Poço Velho em Cascais. 
Figura 7 - pendente gravado integrado no Colar 
 
Fonte: Gonçalves, Vítor, CMCascais, 2008, As Ocupações Pré-Históricas das Furnas do Poço Velho 
Os conceitos atrás referidos, Transcontextualidade, Transmemória Imagética e 
Programa Artístico levantam algumas interrogações quanto ao estudo da jóia de arte 
neolítica (exemplo: Pendente Gravado). 
Será possível um dia, conhecer o contexto social específico do grupo de indivíduos, do 
artista e autor da peça?  
Para alguns Antropólogos como Mischa Titiev (1963), a religião e a magia confundiam-
se não havendo linha divisória entre elas. As relações da magia e da religião 
estabeleciam o contacto com o sobrenatural e o desconhecido. Os rituais eram 
associados ao calendário, aos momentos difíceis, e eram uma procura de ajuda às 
dificuldades de sobrevivência postas pela natureza.  
Seja quais forem os motivos básicos, a arte do neolítico esteve sempre associada a 
emoções agradáveis e a embelezar a vida sem um sentido prático. As peças não tinham 
uma utilidade prática para a defesa pessoal, caça ou agricultura. A ideia era provocar 






Se tivermos isso bem presente não nos devemos admirar por encontramos ao longo da 
história, tanta pintura, tanta escultura, tanta música, tantas ornamentações e outras 
expressões das belas artes, associadas a estruturas e a serviços religiosos. 
Para Mischa Titiev, 1963, 334), a arte surgiu do manuseamento pelo homem, de várias 
substâncias durante a fabricação de ferramentas. Por vezes os artífices tinham gosto em 
mostrar o seu domínio das técnicas indo para além da pura eficiência. Este impulso era 
espontâneo ou adquirido. Na verdade, o mundo primitivo distinguia as diferenças da 
habilidade manual, do génio individual que cada um tinha para além da concepção dum 
simples utensílio de caça. 
O artista tem prazer na obra que cria e o mero espectador sente o prazer de contemplar 
algo artístico.  
A criação de arte é um exercício de abstracção. A criação duma peça como o pendente 
gravado de osso, é um exercício analítico da realidade tal qual o artista o concebeu. Ele 
teve uma percepção da realidade para além do “eu” e conseguia transmitir a sua 
sabedoria, experiência de vida e emoção para a peça. 
Todas estas concepções são circundadas pela incerteza. Isto porque não temos 
elementos capazes de nos dar mais informação daquela que é conhecida. 
Qual o contexto social e cultural levaria um ser humano a elaborar a peça? 
Qual o fim a que se destinava? Submissão, Respeito, Afectos?  
Qual a idade e o sexo do indivíduo? 
Teria realizado outras? 
Condicionados pelo pragmatismo, visão de síntese e mediática da nossa sociedade, 
muitas vezes perdemos informação interessante que nos pode levar a novas pistas e 
caminhos para investigação. A posição na qual nos colocamos, frequentemente 
inconscientemente, perante uma peça desta natureza obriga-nos também a uma postura 
de humildade, para que não tenhamos a tentação muito comum de olharmos para o 
passado como algo ultrapassado face às tecnologias que o ser humano dispõe à sua 
disposição, no presente. 
Esta abordagem, artística e funerária do local, permitiu-nos reproduzir uma ideia 





Figura 8 - mapa com a distribuição da arte funerária do neolítico na Região de Lisboa 
 
Fonte: Gonçalves, Vítor, CMCascais, 2008, As Ocupações Pré-Históricas das Furnas do Poço Velho, 









5. A Relação do Município de Cascais com o espaço em redor das 
Furnas do Poço Velho 
 
As grutas do Poço Velho em Cascais foram classificadas pelo Decreto 47508/67, de 24 
de Janeiro. Da identificação do património (1879) à sua classificação legal (1967) 
passaram 88 anos. Alguns acontecimentos marcaram este espaço arqueológico. De 1967 
até à publicação do Plano Director de Cascais (PDM 1997) passaram mais 30 anos. 
Entre a descoberta (1879) e a publicação do PDM (1997) passaram um total de 118 
anos. Este espaço de tempo fez promover a questão (FERNANDES, 2009) à qual 
tentámos responder: Qual a relação do município de Cascais com o espaço envolvente 
ao longo do tempo? 
 
O estudo da relação do município de Cascais ao longo do tempo, desde a exploração das 
grutas até à actualidade, tem como objectivo identificar obras e eventos no local, 
referenciados em registos municipais tais como actas de reunião de Câmara, escritos 
diversos, jornais, livros e entrevistas de modo a avaliar o comportamento da Câmara 




Foram identificados vários acontecimentos ao longo destes anos que contribuíram para 
a transformação do local. Destes acontecimentos destaquei quatro grupos: 
 
1. cronologia de acontecimentos e de algumas intervenções públicas na envolvente, 
segundo o Professor Doutor Vítor Gonçalves, 2008; 
 
2. cronologia de intervenções urbanísticas e licenciamentos de âmbito privado no 
espaço envolvente; 
 
3. topónimos nas imediações das Grutas por data de aprovação municipal; 
 
4. intervenções municipais entre 1863 e 1910 por toponímia nas imediações das Grutas 
do Poço Velho referenciados em actas públicas,  (HENRIQUES, João Miguel, 
2004). 
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 A intenção do desenvolvimento dum capítulo sobre a relação do município com o 





5.1. A cronologia de acontecimentos 
 
A obra publicada em 2008 pelo Professor Doutor Vítor Gonçalves, Ocupações Pré-
Históricas das Furnas do Poço Velho em Cascais é um marco importante na exploração 
dum tema que tantas paixões e controvérsias têm gerado em seu redor. 
 
Na sua obra, calendariza e sistematiza os acontecimentos relacionados com as grutas do 
Poço Velho por ciclos, identificáveis no tempo que passo a citar: 
 
1º ciclo (1879-1891) descoberta e divulgação 
 
1. Março, Abril, Maio – António Mendes a mando de Carlos Ribeiro (1813-1882) 
escava as furnas; 
 
2. 1880, 28 de Setembro – 9º Congresso Internacional de Antropologia e 
Arqueologia Pré-histórica. Visita às Grutas, relatadas em Actas (1884); 
 
 
3. 1886 - Émile Cartailhac (1845-1921) publica Les Ages préhistriques de 
l’Espagne et du Portugal (Paris: Rheinwal), onde as Grutas são longamente 
referidas; 
 
4. 1889 - Paula e Oliveira referem as Grutas num trabalho seu sobre antiguidades 
em Cascais; 
 
5. 1889-1891 - Estácio da Veiga (1821-1891) nas Antiguidades Monumentaes do 
Algarve (vol. lII, p. 129. vol. IV, p. 149-150) refere-se sucintamente às Grutas. 
 
2º ciclo (1895-1941) abandono 
 
1. 1895 – Primeira carta de José Leite de Vasconcelos (1858-1941) ao Presidente 
da Câmara de Cascais sobre o mau estado das grutas; 
 
2. 1897 1º Volume das Religiões da Lusitânia, com escassa referência textual a 
Poço Velho, mas com boas imagens das grutas; 
 
3. 1916 - Félix Alves Pereira (1895-1936) publica um curto texto em o Archeologo 






4. 1917 - Félix Alves Pereira, publica um artigo ilustrado em a nossa terra; 
5. 1921 Nils Aberg (1888-1957) publica La civilisation énéolithique dans la 
Péninsule Ibérique (Halle). 
 
3º ciclo (1941-1958) balanço de Afonso do Paço (1941) e intervenção de Abreu 
Nunes (1946- 1947) apresentada por Paço-Bártholo-Brandão (1958) 
 
1. 1942-1958 Afonso do Paço (1895-1968) publica uma primeira revisão dos 
materiais antigos, recolhidos a mando de Carlos Ribeiro. O interesse pelo 
conjunto é reforçado pela intervenção no terreno de Abreu Nunes, divulgada em 
Portugal no congresso de Arqueologia de Lisboa em 1958. 
 
4º ciclo (1947-2000) de novo o abandono 
 
1. Apesar da classificação (DG, 1ª série, n.º 20, de 24 de Janeiro de 1967, p.120, 
Decreto 47508) como Imóvel de Interesse Público Construções de habitações e 
de edifícios para usos diversos de forma pouco organizada, não respeitando a 
envolvência colocando as grutas num plano quase secundário e discreto. 
 
5º ciclo (1990-anos seguintes) o recomeço do interesse 
 
1. 2000 - A Câmara Municipal de Cascais empreende um primeiro movimento de 
grande magnitude para a recuperação das Furnas do Poço Velho. 
 
Após as vagas propostas que surgiram nas longínquas intervenções de J. Leite de 
Vasconcellos, a autarquia chama a si a acção directa, tendo sido finalmente proposto um 
projecto para a musealização das grutas. Foi apresentado pela firma de Arquitectos “A 
Marca”, o projecto, o qual viria a ser indeferido pelo IPPAR, Instituto Português do 
Património Arquitectónico, actual IGESPAR, Instituto de Gestão do Património 








Figura 9 - pormenor do projecto da firma de Arquitectos “Marca”, ano 2000. 
 
Fonte: Gonçalves, Vítor, CMCascais, 2008, As Ocupações Pré-Históricas das Furnas do Poço Velho 
Os 99 anos de desinteresse por este achado arqueológico, foram simultaneamente anos 
de expansão urbana da vila de Cascais. De salientar os anos de 1956 a 1970, período em 
que se assistiu a uma gestão urbanística expansionista no centro da vila, aproveitando a 
procura de turismo ou migrações. A construção da actual Avenida Vinte e Cinco de 
Abril, antiga Avenida Engº. Frederico Ulrich, a nova urbanização entre a Estação dos 
caminhos-de-ferro e o mercado saloio de Cascais colocou o Largo das Grutas em 
segundo plano, nas traseiras dos novos edifícios, incrementado o esquecimento e a 











Fonte: Gonçalves, Vítor, CMCascais, 2008, As Ocupações Pré-Históricas das Furnas do Poço Velho
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5.2. Cronologia de intervenções urbanísticas de âmbito privado no espaço 
envolvente 
 
As intervenções urbanísticas de âmbito privado, com registo processual municipal, 
referente ao espaço envolvente caracterizaram-se por operações típicas de urbanismo, ou 
seja, acções com vista à construção ou edificação. Relativamente aos usos ou funções dos 
edifícios, a predominância foi sempre relacionada com habitação, 132 processos. O 
comércio e serviços tiveram registo de 36 acções processuais.  
 




Fonte: SigWeb, SPO e Urbanismo da CMCascais, 1948 a 2011 
 
 
Quanto ao tipo de intervenções, foram contabilizados 17 processos de alterações e 10 
construções novas. Relativamente às legalizações foram contabilizados 3 registos.  
 









Gráfico 1 - evolução do número de processos registados no Urbanismo por uso, dentro da área de estudo, 1948 a 2010 
 





O gráfico anterior demonstra de forma evolutiva (1948-2010) as intervenções 
solicitadas à Câmara Municipal de Cascais no âmbito do Urbanismo dentro do espaço a 
reabilitar. Dos processos de urbanismo registados na Câmara Municipal dentro do 
espaço a estudar, a Habitação predominou contabilizando 132 ocorrências e o comércio 
e serviços 36. A pressão urbanística da envolvência das grutas foi maior entre os anos 
de 1958 e 1970 com o ano de 1959 a atingir o máximo da série com 8 processos 
registados. 
 
Entre o ano de 1958 e 1970, o dinamismo urbano teve maior incidência no sector da 
habitação, invertendo-se a tendência a partir de 2001, onde o comércio e serviços 
passaram a ter maior relevo com o ano de 2005 a registar 5 processos de comércio ou 
serviços. 
 
Esse período (1956-1970) estava enquadrado no 4º Ciclo (1947-2000); de novo o 
abandono, na sua obra “Ocupações Pré-Históricas das Furnas do Poço Velho em 
Cascais”. Nesse contexto o autor ainda refere o seguinte: “…Apesar da classificação 
(DG, 1ª série, n.º 20, de 24 de Janeiro de 1967, p.120, Decreto 47508) como Imóvel de 
Interesse Público, as Construções de habitações e de edifícios para usos diversos de 
forma pouco organizada, não respeitaram a envolvência colocando as grutas num plano 






5.3. As Furnas do Poço Velho e a toponímia local  
 
Dentro das intervenções públicas municipais, a atribuição dos topónimos ou nomes de 
rua são elementos importantes para confrontar a relação do poder local com o espaço 
público. 
 
Quadro  4 - topónimos nas imediações das Grutas por data de aprovação 
 
 
Fonte: CMCascais, 2010 
 
A atribuição dos topónimos, Rua Dr. Carlos Ribeiro em 1919 e Largo das Grutas em 
1964 são indícios de que a Câmara assinalou com importância a existência do espaço. 




Figura 10 - toponímia nas imediações das Grutas do Poço Velho 






Área de Protecção da Gruta (50m)
Unidade de Planeamento e Execução
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Outro assunto em torno da toponímia do local é o debate da localização do Poço Velho, 
de grande importância, na medida em que nos indicaria mais um local invulgar com 
referências ao passado de Cascais, considerando o argumento de que seria um poço de 














 Fonte: Gonçalves, CMCascais, 2008, As Ocupações Pré-Históricas das Furnas do Poço Velho, pág. 92. 











Fonte: Gonçalves,  CMCascais, 2008, As Ocupações Pré-Históricas das Furnas do Poço Velho, pág. 
103. Origem: Afonso do Paço 1941. 
 
Local onde está referenciado o Poço Velho 

















Fonte: Sig Web, CMCascais 
Conforme reuniões e encontros com técnicos de arqueologia da Câmara Municipal de 
Cascais (RODRIGUES, Severino, 2011), o topónimo Poço Velho, e a hipotética 
existência de um poço de água onde os habitantes se abasteciam é uma discussão ainda 
não finalizada que foi estimulada quando foi descoberto por mero acaso, durante uma 
obra de repavimentação, da Rua do Poço Novo, o respectivo poço. Assim, segundo a 
opinião de alguns técnicos existirá um “poço velho” nas imediações das Grutas que deu 





























Fonte: Sig Web, CMCascais 
A ser verdadeira a localização referenciada pelo Professor Vítor Gonçalves, estará no 
subsolo da actual oficina de automóveis, local onde se propõe um estacionamento 
robotizado. 
 
Segundo a opinião do técnico superior de Arqueologia da Câmara Municipal de 
Cascais, o poço estará dentro do espaço das grutas, junto à entrada norte. 
 
Será uma questão ou dúvida que provavelmente o tempo esclarecerá. 
 
O mapa seguinte enquadra a distância relativa dos dois topónimos, e respectivo poço de 











Cartografia 2010 e local aproximado do local do Poço Velho com edificações 
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Figura 11– referência e localização do Poço Novo 
 














































Leito de Cheia da Ribeira das Vinhas
Área das Grutas
Área de Protecção da Gruta (50m)
Unidade de Planeamento e Execução
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5.4. Intervenções municipais entre 1863 e 1910 por toponímia 
 
Quadro 5 - intervenções municipais entre 1863 e 1910 por toponímia nas imediações 
das Grutas do Poço Velho referenciados em actas públicas. 
 
 






As pesquisas efectuadas para apurar o histórico do relacionamento do município, com a 
envolvência das grutas, do ponto de vista das intervenções urbanísticas, revelaram 
ausência duma obra verdadeiramente marcante que as referenciasse ou as colocasse 
como uma referência museológica, apesar de algumas intervenções, como por exemplo: 
a construção de uma habitação para o Visconde da Luz em 1863, a poucos metros do 
local, sendo no entanto, anterior à descoberta das Grutas, 1879. As intervenções 
municipais no espaço público atinente à envolvência das grutas resultaram sempre em 
acções de intervenções municipais típicas como exemplificarei em seguida: 
 
1. obras e saneamento (1885) - calcetamento da Rua Visconde da Luz; 
2. higiene e salubridade (1884) - limpeza do lixo urbano nos passeios; 
3. espaços verdes (1867) – inauguração do Jardim Visconde da Luz; 
4. acção social (1904) - quermesse para angariação de fundos no Jardim. 
 
Como já foi referido anteriormente, a ribeira das Vinhas foi, e é, um elemento natural 
estruturante do local, mas o Jardim Visconde da Luz, desde a sua construção, 
desempenha um papel importante em todo o espaço público da área envolvente às 
grutas. Quase todas as acções ou intervenções municipais lhe estão relacionadas, directa 
ou indirectamente, positiva ou negativamente. O jardim, para além da contemplação da 
sua beleza natural, propicia o encontro de pessoas e algumas actividades culturais, como 
ouvir música, feiras diversas, práticas sociais ligadas ao repouso com esplanadas e por 
isso assume uma função social. Por isso é de primordial importância relacionar as 
funcionalidades dos espaços verdes existentes com o leito de cheia da ribeira e com o 




















Figura 12 - pormenores do Jardim Visconde da Luz e actual edifício S. José 
 
Figura 13 - bancadas com venda ambulante 
 





6. Estudos de caracterização nas imediações das Furnas do Poço 
Velho 
 
A atenção dada aos interiores (MARTINS, 2008) de quarteirão ou das traseiras
21
 das 
fachadas principais dos edifícios, enquanto pequenos pedaços de cidade, surge da 
constatação do enorme potencial urbano destes espaços, no âmbito da reabilitação 
urbana. Este destaque é fundamentado pela singularidade dos mesmos, em termos de 
luminosidade, acústica, circulação de ar, acessibilidades e integração na malha urbana 
que os acolhe. Estes espaços semi-privados, em alguns casos, públicos, são, como será 
demonstrado, uma peça preponderante na qualidade de vida e salubridade dos espaços 
confinantes, funcionando como pedaço íntimo de cidade, recatado da confusão, com 
características e vivências muito próprias. 
 
Como tal, é amplamente justificada uma preocupação especial com a divulgação e 
aumento de informação acerca das potencialidades da reabilitação urbana destes espaços 
degradados, tendo em vista a justa valorização e respeito pelo vasto património urbano 
que encontramos nas cidades, vilas e aldeias portuguesas, (neste caso na vila de 
Cascais) muitas vezes votado ao abandono e a um esquecimento incompreensível e até 
embaraçoso. 
 
A atenção dada à especificidade dos espaços das traseiras das fachadas principais de 
edifícios surge da necessidade de evidenciar a sua importância como peça de um 
conjunto maior. Define-se por isso o objectivo de obtenção de respostas relativamente 
aos motivos que originaram as alterações que os mesmos sofreram ao longo do tempo, 
após definição das suas origens sociais e funcionais. 
 
Este assunto é detalhado através de uma análise paralela entre as origens destes 
“largos/pátios” e os usos actuais - passando pelas alterações que este sofreram com o 
evoluir dos tempos – e qual o potencial destes espaços e necessidades ao nível 
funcional. Com essa informação será possível a sua caracterização e indicar quais os 
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6.1.  Memória descritiva 
 
Actualmente existem várias e dispersas formas de lidar com o problema dos centros 
históricos: 
 questões legislativas 
 questões de mobilidade 
 questões ambientais 
 questões relacionadas com a fruição e manutenção do espaço público 
 questões de marketing urbano 
Com este projecto, pretende-se uma intervenção integrada e não apenas de uma 
execução de obras de conservação, recuperação ou adaptação de edifícios.  
O objectivo é melhorar as condições de habitabilidade e potenciar a revitalização dum 
espaço para uso dos habitantes do local, de quem lá trabalha ou para todas as pessoas o 
usam para outros fins.  
O programa a apresentar no projecto final vai no sentido de valorizar a área envolvente 
das Grutas tendo como ponto de partida o desenvolvimento das suas potencialidades 
museológicas e promovendo a sua integração na malha urbana existente. As propostas 
são as seguintes: 
1. reabilitação das fachadas dos edifícios em frente às Grutas; 
2. transferência do estacionamento da Escola de Condução para o parque de 
estacionamento situado frente à porta principal da Fortaleza da Cidadela ou para 
o parque de estacionamento do Mercado Saloio de Cascais; 
3. transformação do espaço do estacionamento da Escola de Condução em jardim 
com possibilidades de realização ao ar livre de eventos culturais relacionados 
com as Grutas ou outros acontecimentos de carácter cultural ou lúdico; 
4. transferência de duas oficinas de automóveis para zona adequada dando novos 
usos ou funções a esses espaços; 
5. demolição do edifício adjacente ao edifício S. José, em mau estado de 
conservação (no seu local, propõe-se a criação de uma rotunda para acessos de 
ambulâncias ou bombeiros à firma, Imagens Médicas Integradas, IMI, bem 






6. prolongamento do Jardim Visconde da Luz até ao Largo das Grutas, com 
referência às actividades do homem pré-histórico que viveu nesta zona; 
7. projecto de iluminação urbana, ambiental e nocturna (ALVES, Teresa, 
2009/2010); 
8. espaço para visitas virtuais (antigos espaços das oficinas de automóveis), através 
de câmaras de vídeo, ou em alternativa; 
9. espaço museológico no actual hall de entrada das Grutas. 
O marketing territorial tem aqui um papel fundamental em promover a reabilitação 
urbana da envolvência das Grutas do Poço Velho, como a dignificação do espaço, 
recuperando a simbologia mítica e simbólica que teve noutros tempos referenciando-a 
com uma frase promocional como por exemplo:  
“Um espaço memorial dos primeiros habitantes da vila de Cascais” 
Estas acções terão de ser acompanhadas e compatibilizadas com a possibilidade de 





Figura 14 - entrada das Grutas num dia de visita em 2009 
 
 
Fonte: Foto tirada em Abril de 2009 por Joaquim Fernandes 
 
6.2.  Enquadramento das Furnas do Poço Velho com restante património 
arqueológico concelhio 
 
As Grutas do Poço Velho em Cascais não são os únicos vestígios arqueológicos 
concelho. O mapa seguinte representa a distribuição de outras referências arqueológicas. 
Seria importante o desenvolvimento de estudos que avaliassem a relação das Grutas 
com outros espaços de forma a serem integrados num itinerário arqueológico municipal.  
A distribuição geográfica destes espaços pode evidenciar excelentes argumentos de 
marketing urbano integrando-os numa espécie de visita guiada ao passado dos 






Figura 15 - planta de enquadramento dos sitíos arqueológicos pré-romanos identificados pela CMCascais 
 






Área de Protecção da Gruta (50m)





6.3.  Delimitação da área de estudo e intervenção (Unidade de 
Planeamento e Execução) 
 
Com base em conceitos já conhecidos, a delimitação da área de estudo foi elaborada 
com base nos limites das infra-estruturas básicas, arruamentos, demarcações de 
propriedades e, as subunidades estatísticas do INE, tendo em consideração os 50m 
estabelecidos pelo IGESPAR para a protecção do Imóvel. Foi neste conjunto, tendo em 
consideração a sua funcionalidade que delineamos em reunião com técnicos da área do 
Ordenamento e Planeamento do Território (PALMA, João, 2011) a área de intervenção 
com a designação Unidade de Planeamento e Execução. A delimitação por arruamentos 
permitiu confrontar e recolher dados de variadas fontes e bases de dados.  
 
A área de estudo ou intervenção abrange as ruas: 
 Visconde da Luz, Bela Vista e Alto da Bela Vista; 
 Escadinhas da Bela Vista; 
 Travessas da Bela Vista e do Magalhães; 
 Largo das Grutas; 
 Rua Dr. Carlos Ribeiro. 
 
É uma área situada no Centro de Cascais com os seguintes aspectos negativos: 
 
 estacionamento desordenado, e em locais proibidos, que afectam a 
circulação automóvel e a pé; 
 várias artérias com dois sentidos onde só passam um carro de cada vez; 
 dezenas de cabos aéreos, nomeadamente junto à Assembleia Municipal; 
 alguns pavimentos das ruas e passeios degradados; 
 casas de habitação em estado avançado de degradação; 
 acessos aos contentores do lixo. 
 
No entanto, tem alguns serviços e pontos de interesse público que passo a descrever: 
 
 grutas do Poço Velho; 
 edifício da Assembleia Municipal de Cascais; 
 antiga residência do Maestro Álvaro Cassuto; 
 casa do Arquitecto/Pintor Nadir Afonso; 
 restaurante “ O Pereira”; 
 edp - Electricidade de Portugal; 
 sef - Serviços de Estrangeiros e Fronteiras; 
 clínica médica; 






O mapa seguinte delimita a área de intervenção. Corresponde a uma área de 14.520 m2 









Autor: Joaquim Fernandes, Setembro de 2011 
Fonte: CMCascais 
 




6.4.  Análise à Carta de Ordenamento (PDM) 
  
De acordo com os artigos 74 a 87 do regulamento do PDM de Cascais, o local de estudo 
situa-se na Classe de Espaço Urbano Histórico. Este conceito e figura legal estão 
expressos no Regulamento do Plano Director Municipal de Cascais que tem como 
objectivo principal, a protecção da identidade urbanística do centro histórico como um 
todo. 
As regras estabelecidas nestes espaços traduzem referências de património e identidade 
histórica do concelho para a preservação e valorização da imagem global construída ao 
longo do tempo e devem ser consideradas na recuperação destes espaços como por 
exemplo ao nível das tipologias construídas, materiais usados, cores dimensões e 
índices de ocupação. Os regimes de usos devem ser compatibilizados entre as 
actividades existentes e os aspectos residenciais.  
São permitidos restauros, alterações, ampliações, adaptações, reconstruções e obras 
novas desde que respeitem os princípios já referidos anteriormente. 
São igualmente permitidas, demolições quando se tratem de instalações industriais ou 
de armazenagens inconvenientes para a imagem e modernização do espaço urbano 
histórico. 
Na figura n.º 17, podemos observar o detalhe da Carta de Ordenamento do PDM de 
Cascais onde o espaço atinente às Grutas do Poço Velho está em Urbano Histórico. A 
mancha a cinzento identifica uma faixa de protecção existente à Avenida Vinte e Cinco 
de Abril, denominado Espaço Canal. 
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Categoria de Espaço 
Industrial Existente
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(artº 51; 84-87; 94)(artº 46, 87-90; 94; Anexo II) (artº 46; 87-90; 94; Anexo II)
(artº 53)










Cultural Natural Nível 1
Categoria de Espaço Urbano 
de Baixa Densidade 
(artº 24-25;84-88A; 94; Anexos I e II)
Classe de Espaço de 
Protecção e Enquadramento
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Cultural Natural  Nível 2
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Área de Protecção da Gruta (50m)
Unidade de Planeamento e Execução
Autor: Joaquim Fernandes, Setembro de 2011 
Fonte: CMCascais 
 
Figura 17 - análise à Carta de Ordenamento 
artigos 74 a 87 do regulamento do PDM de Cascais, Urbano Histórico 
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6.5.  Análise Carta de Condicionantes (PDM) 
 
De acordo com o artigo 11º do regulamento do PDM de Cascais, Condicionamentos do 
Domínio Público Hídrico, verificamos a importância do leito de cheia da ribeira das 
Vinhas para o local. 
A figura n.º 18, mostra as zonas abrangidas por este conceito, leito de cheia, é interdito 
implantar edifícios ou realizar obras susceptíveis de constituir obstrução à livre 
passagem das águas, destruir o revestimento vegetal ou alterar relevo natural, instalar 
vazadouros, lixeiras, parques para sucata ou quaisquer outros depósitos de materiais. 
No entanto podem ser autorizadas nas zonas adjacentes às margens ameaçadas: 
a) a implantação de estruturas indispensáveis à realização de obras de correcção 
hidráulica, mediante parecer favorável do Instituto da Água; 
b) a instalação de equipamentos de lazer, desde que não impliquem a construção de 
edifícios, dependendo de parecer favorável do Instituto da Água; 
c) a instalação de edifícios, mediante parecer favorável do Instituto da Água que 
constituam complemento indispensável de outros já existentes e devidamente 
licenciados ou que se encontrem previstos em planos municipais de ordenamento do 
território.  
No mesmo regulamento e no artigo 21º são descritas as condicionantes decorrentes da 
protecção ao edificado, 50m de protecção em redor do património arqueológico, e para 
o qual deverá haver parecer favorável da tutela, actualmente denominado IGESPAR, 
Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico. 
Concluindo, o local tem duas entidades do foro governamental vitais para qualquer 
projecto de reabilitação do local, Instituto da Água e IGESPAR. A estas entidades 
acrescentamos a Câmara Municipal com as competências inerentes em matérias de 
espaços verdes, espaço público e mobilidade, entre outras. 
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Autor: Joaquim Fernandes, Setembro de 2011 
Fonte: CMCascais 
 
Figura 18 - análise à Carta de Condicionantes 
artigo 11º do regulamento do PDM de Cascais, Condicionamentos do Domínio Público Hídrico 
 
(Artigo 11º do regulamento do PDM de Cascais, Condicionamentos do Domínio Público Hídrico) 
Legenda
Leito de Cheia da Ribeira das Vinhas
Área das Grutas
Área de Protecção da Gruta (50m)
Unidade de Planeamento e Execução
 75 
 
6.6.  Levantamento funcional 
 
Para além dos aspectos normativos vigentes para o local, regulamento do PDM e 
legislação que lhe está adstrita, os estudos de caracterização devem ser complementados 
com levantamentos no terreno, dos usos e funções dos edifícios da área de estudo. Para 
isso foi realizado trabalho de campo, observando todos os edifícios identificados da área 
de estudo. 
O conhecimento dos usos e funções da área envolvente é um aspecto relevante para o 
projecto, na medida em que permite avaliar os aspectos sociais, económicos e de 
mobilidade da zona. Trata-se de uma área com preponderância de comércio e serviços a 
norte, nascente e sul, com predomínio de habitação a poente. As funções comércio e 
serviços dão grande vitalidade económica e social ao espaço uma vez que é diariamente 
procurada pelos residentes doutros locais bem como turistas nacionais e estrangeiros. 
Dado o local estar numa situação de centralidade com proximidade dos terminais dos 
autocarros e comboios também é muito procurado para residência. 
Dum total de 134 edifícios, 6 são destinados exclusivamente a comércio e serviços, 71 
têm usos e funções mistas de comércio, serviços e habitação e 57 têm uso predominante 
para habitação familiar.  
O mapa seguinte representa a distribuição dos usos e funções, abrangendo um pouco 
mais do que a totalidade da unidade de planeamento e execução para melhor 
compreender o funcionamento da zona ao nível económico e social. 
Assim podemos observar a nascente uma predominância de comércio, serviços e 
habitação, ao centro, apenas comércio e serviços e a poente apenas habitação. De 
salientar também, são os espaços verdes existentes. 
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Figura 19 - usos e funções dos edifícios na envolvente 




Levantamento de usos e funções
Usos predominantes
Grutas do Poço Velho
Legenda
Comércio e Serviços
Viário, Pedonal e Estacionamento
Espaços Verdes
Habitação, Comércio e Serviços
Habitação
Área de Protecção da Gruta (50m)
Area das Grutas
Unidade de Planeamento e Execução
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6.7.  Caracterização demográfica e dos edifícios 
 
Um dos aspectos importantes para o estudo e caracterização do objecto é a análise 
decorrente dos Recenseamentos da Habitação e da População efectuado de dez em dez 
anos pelo INE, Instituto Nacional de Estatística. A divisão dos quarteirões efectuados 
para os respectivos inquéritos, permite-nos confrontar informação estatística de base 











Fonte: INE, Portugal, Censos 2001 
 
Na área de estudo residiam sobretudo indivíduos em idade activa (60%) e idosos (26%). 
A população jovem era pouco expressiva, cerca de (13%). 
 




Fonte: INE, Portugal, Censos 2001 
  
As famílias clássicas eram maioritariamente constituídas por 1 a 2 indivíduos por 





                                                          
22
 Apesar de já existirem dados preliminares do Censos 2011, ainda só existem totais de residentes, não 






Quadro 8 - caracterização dos edifícios 




Fonte: INE, Portugal, Censos 2001 
 
A maioria dos edifícios foi construída entre 1961 e 1970, sendo maioritária a função, 
habitação, conforme quadro seguinte.  
 




Fonte: INE, Portugal, Censos 2001 
 
 
O número de pisos dos edifícios era na sua maior parte constituída por 1 a 2 
pavimentos, 15 edifícios com 3 a 4, e 1 com mais de 5 pisos. 
 
 









Como já referenciei anteriormente, e apesar de ainda não existirem dados censitários de 
2011 desagregados, os preliminares disponíveis, permitem-nos observar algumas 
tendências para o local, e noutras escalas, a nível concelhio e das freguesias. Assim, na 
área referenciada ao redor de 50m das Furnas do Poço Velho, a distribuição da 
população residente em 2001, era de 232 indivíduos. Segundo os dados preliminares de 
2011, houve um incremento de 56 indivíduos, ou seja, passaram a ser 288, homens e 
mulheres. 
 
Já as tendências demográficas do concelho e das freguesias de Cascais podem ser 
observadas nos quadros seguintes, evidenciando um crescimento contínuo, sendo 
Cascais um dos municípios mais populosos de Portugal no presente. 
 
 





A população residente (preliminares Censos 2011) no concelho de Cascais, em 21 de 
Março de 2011, era de 205.113 habitantes. Este valor representa um crescimento de 










Quadro 9 – evolução das freguesias de Cascais de 1970 a 2011
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Figura 20 - distribuição da população residente, total de homens e mulheres, à subsecção estatística 
Autor: Joaquim Fernandes, Setembro de 2011 
Fonte: CMCascais e INE 
 
Censos 2001 (total h/m residentes)
Subsecção estatística (valores absolutos)
0 a 8 indivíduos
8 a 17 indivíduos
17 a 30 indivíduos
30 a 162 indivíduos
Legenda
Área das Grutas
Área de Protecção da Gruta (50m)
Unidade de Planeamento e Execução
 82 
 
6.8.  Exemplo de uma qualificação a 150m do local de estudo 
 
A requalificação urbana também se faz olhando para os bons exemplos. No entanto 
devemos ter em consideração factores estruturais e conjunturais como os geográficos, 
financeiros e de oportunidade. 
Os factores geográficos são estruturais, e todos têm a sua história e complexidade 
estrutural associada, como por exemplo os declives, a natureza do subsolo e até aspectos 
de funcionalidade. 
Os factores conjunturais como os financeiros, são de extrema importância nos nossos 
dias. O contexto actual não é de todo favorável à realização de obras de reabilitação. Por 
outro lado, na actualidade, o tema “reabilitação” está presente em todas as conferências, 
colóquios e artigos escritos da especialidade como solução para os problemas que se 
levantam no presente, às nossas cidades, vilas e aldeias. 
A oportunidade é a conjugação de diversos factores que permitam a promoção e 
realização duma qualificação. É por isso indispensável, estarmos atentos à oportunidade 
política e financeira favorável à execução da qualificação da área. 
A reabilitação da Avenida Valbom constituiu um excelente exemplo de reabilitação 
dum espaço público, conservando as funcionalidades tradicionais, habitação, comércio e 
serviços, mantendo uma relação equilibrada entre a tradição e a contemporaneidade. A 
implantação de serviços de públicos importantes como o Instituto de Emprego e 
Formação Profissional (IEFP) e Loja da Geração C. Cascais, combinados com outras 
funções como o turismo de habitação, comércio
23
 e lojas de reputação nacional e 
internacional, serviços importantes
24
 e mantendo funções habitacionais de qualidade 
estimularam de uma forma positiva o espaço, conferindo-lhe novas funcionalidades sem 
conflito com as mais antigas. 
 
                                                          
23
 Gelataria Santini, Supermercados Frutas e Almeidas, Zara, Mc Donald’s entre outras 
24
 Consultórios médicos e de advogados 
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Figura 21 - identificação de uma qualificação do espaço público nas imediações das Grutas do Poço Velho, a 150 m do local de estudo 





6.9. Proposta de programa global 
 
Como exposto anteriormente, a proposta centra-se no juízo do prolongamento do Jardim 
Visconde da Luz, demolição de dois edifícios como pressuposto essenciais à 
reabilitação do espaço. No entanto, existem outras propostas importantes que estão 
identificadas no mapa seguinte: 
 acesso condicionado do trânsito automóvel; 
 implantação de um percurso ciclável que possa ser integrado numa rede mais 
vasta de ciclovias na vila de Cascais; 
 reabilitação das varandas e janelas das traseiras dos edifícios contíguos às 
Grutas; 
 substituição da oficina de automóveis por estacionamento robotizado; 
 aproveitamento da entrada existente das Grutas para uma pequena sala 
expositiva alusiva às Grutas, 
 e finalmente, a utilização do MARKETING URBANO com a frase, 






Figura 22 - proposta de programa base global 






6.10. Proposta de programa estruturante 
 
Um aspecto não menos importante e muito discutido na reabilitação é o ambiente nas 
áreas urbanas. Os espaços verdes nos centros urbanos são escassos devido à falta de 
espaços livres. Neste caso, a continuação do Jardim Visconde da Luz até às imediações 
das Grutas, provavelmente, contribuiria para a melhoria da qualidade do ar e da água 
devido à maior permeabilização dos solos, da mobilidade não poluente, do ruído e 
mesmo da segurança dos transeuntes. A cidade não tem de ser um local propício às 
doenças do foro respiratório e alergias. Por outro lado, toda a área afecta ao Jardim 
Visconde da Luz e Largo das Grutas estão inseridos em leito de cheia (ver análise à 
carta de condicionantes do PDM), o que reforça essa alegação de prolongar o Jardim até 
ao Largo das Grutas bem como o desincentivo do uso automóvel. 
 
As medições obtidas na Estação de Medição da Qualidade do Ar, a 100m do Largo das 
Grutas também fortalecem os argumentos anteriores. Segundo o técnico especialista do 
ambiente (AREEIRO, Carlos, 2011) trata-se de um espaço com um dos maiores índices 
de poluição de toda a Região de Lisboa.  
O outro aspecto estruturante do projecto, é o aumento do espaço livre para os 
transeuntes. Para isso, em simultaneidade, com a expansão do jardim, a demolição dos 
edifícios identificados em planta, beneficiariam a circulação dos peões, do ar e 
melhorariam a luz natural. 
A circulação automóvel deverá ser condicionada a viaturas de emergência, limpezas 
urbanas e cargas e descargas. 
Assim, a área de intervenção beneficiaria duma valorização ambiental destinada às 




Autor: Joaquim Fernandes, Setembro de 2011 
Fonte: CMCascais 
 
Figura 23 - proposta de programa estruturante 
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6.11. Proposta de programa em pormenor 
 
Os pormenores a melhorar são problemas comuns dos centros urbanos actuais. A 
regulação e eliminação do estacionamento caótico, a reparação e regularização de 
equipamentos de mobiliário urbano, como cabos aéreos, proliferação de postes e 
candeeiros, aparelhos de ar condicionado nas paredes ou a eliminação das marquises das 
varandas, serão argumentos incentivadores da mudança de atitude das pessoas para com 
espaço. 
A proposta vai no sentido de recuperar a originalidade dos edifícios e diminuir o 
mobiliário urbano ao mínimo indispensável dada a manifesta escassez de espaço como é 
perceptível na figura seguinte. 
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Autor: Joaquim Fernandes, Setembro de 2011 
Fonte: CMCascais 
 





As conclusões relativas às soluções propostas para a envolvente às Grutas do Poço 
Velho são as seguintes: 
 
pensar valorizar os aspectos históricos e arqueológicos das Grutas sem a reabilitação do 
espaço envolvente será provavelmente um compromisso difícil dados os usos e funções 
existentes na envolvência incompatíveis com a fruição do espaço. Nas suas imediações 
existem edifícios com o mais variado tipo de funções e usos; Habitação, Comércio, 
Serviços, Oficinas de automóveis, Estacionamento e Edifícios com fachadas 
degradadas. 
 
Compatibilizar este espaço arqueológico com as funções actuais do centro da vila de 
Cascais é uma tarefa difícil, mas não impossível, 
 
a reabilitação urbana da envolvência das Grutas do Poço Velho, provavelmente, 
dignificaria o espaço recuperando a simbologia mítica e simbólica que teve noutros 
tempos referenciando-a como sendo um dos primeiros espaços memoriais dos primeiros 
habitantes da vila de Cascais. 
 
A demolição da edificação contígua ao edifício S. José, o prolongamento do Jardim 
Visconde da Luz até ao Largo das Grutas e o arranjo das fachadas traseiras dos 
edifícios da Avenida 25 de Abril, como demonstrado anteriormente, são 
provavelmente, as chaves do problema. 
 
Com este trabalho pretendeu-se dar um novo contributo, um novo olhar e uma melhor 
compreensão dos benefícios da reabilitação urbana associadas às potencialidades 



















Local das grutas 
Mercado municipal 
Figura 25 - panorâmica das imediações das Grutas do Poço Velho provavelmente na década de 40 (séc. XX) 





Edifício do cinema S. José 
Fonte: Arquivo histórico da CMCascais 





Fonte: Arquivo histórico da CMCascais 






Fonte: Arquivo histórico da CMCascais 






Figura 29 - Situação no passado - planta do interior da sala de cinema 
 










Figura 30 -  edifício S. José nas imediações das Grutas do Poço Velho na actualidade 
 
Fonte: Foto tirada por Joaquim Fernandes em Julho de 2010 
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Local das Grutas, tapado por edifício a propor demolir 









Figura 32 - edifício S. José, Alçado Nascente, telas finais 
 




Figura 33 - edifício São José, situação actual, comércio e serviços 
Fonte: Arquivo técnico do urbanismo da CMCascais 
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9.   Anexos 
 
Conteúdo material do Plano de Pormenor 
 
O Decreto-Lei n.º 46/2009 de 20 de Fevereiro institui as bases e os conteúdos 
documentais dos Planos de Pormenor: 
Artigo 91.º 
Conteúdo material 
1. O plano de pormenor deve adoptar o conteúdo material apropriado às condições 
da área territorial a que respeita e aos objectivos previstos nos termos de 
referência e na deliberação municipal que determinou a sua elaboração, 
estabelecendo nomeadamente: 
 
a) a definição e caracterização da área de intervenção identificando, quando se 
justifique, os valores culturais e naturais a proteger; 
b) as operações de transformação fundiária necessárias e a definição das regras 
relativas às obras de urbanização; 
c) o desenho urbano, exprimindo a definição dos espaços públicos, de circulação 
viária e pedonal, de estacionamento bem como do respectivo tratamento, 
alinhamentos, implantações, modelação do terreno, distribuição volumétrica, 
bem como a localização dos equipamentos e zonas verdes; 
d) a distribuição de funções e a definição de parâmetros urbanísticos, 
designadamente índices, densidade de fogos, número de pisos e cérceas; 
e) indicadores relativos às cores e materiais a utilizarem; 
f) as operações de demolição, conservação e reabilitação das construções 
existentes; 
g) as regras para a ocupação e gestão dos espaços públicos; 
h) a implantação das redes de infra-estruturas, com delimitação objectiva das áreas 
a elas afectas; 
i) os critérios de inserção urbanística e o dimensionamento dos equipamentos de 
utilização colectiva e a respectiva localização no caso dos equipamentos 
públicos; 
j) a identificação dos sistemas de execução do plano e a programação dos 






k) a estruturação das acções de perequação compensatória. 
 
2. (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro). 
3. O plano de pormenor relativo a área não abrangida por plano de urbanização, 
incluindo as intervenções em solo rural, procede à prévia explicitação do 
zonamento com base na disciplina consagrada no plano director municipal. 
Artigo 91.º -A 
Modalidades específicas 
1. O plano de pormenor pode adoptar modalidades específicas com conteúdo 
material adaptado a finalidades particulares de intervenção previstas nos termos 
de referência do plano e na deliberação municipal que determinou a respectiva 
elaboração. 
2. São modalidades específicas de plano de pormenor: 
a) o plano de intervenção no espaço rural; 
b) o plano de pormenor de reabilitação urbana; 
c) o plano de pormenor de salvaguarda. 
3. O plano de intervenção no espaço rural abrange solo rural e estabelece as 
seguintes regras: 
a) construção de novas edificações e reconstrução, alteração, ampliação ou 
demolição das edificações existentes, quando tal se revele necessário ao 
exercício das actividades autorizadas no solo rural; 
b) implantação de novas infra -estruturas de circulação de veículos, animais e 
pessoas, e de novos equipamentos públicos ou privados de utilização colectiva, e 
a remodelação, ampliação ou alteração dos existentes; 
c) criação ou a beneficiação de espaços de utilização colectiva, públicos ou 
privados, e respectivos acessos e áreas de estacionamento; 
d) Criação de condições para a prestação de serviços complementares das 
actividades autorizadas no solo rural; 





4. O plano de intervenção no espaço rural não pode promover a reclassificação do 
solo rural em urbano, com excepção justificada das áreas expressamente 
destinadas à edificação e usos urbanos complementares. 
5. O plano de pormenor de reabilitação urbana abrange solo urbano correspondente 
à totalidade ou a parte de: 
a) um centro histórico delimitado em plano director municipal ou plano de 
urbanização eficaz; 
b) uma área crítica de recuperação e reconversão urbanística; 
c) uma área de reabilitação urbana constituída nos termos da lei. 
6. O plano de pormenor de reabilitação urbana pode delimitar áreas a sujeitar à 
aplicação de regimes específicos de reabilitação urbana previstos na lei. 
7. O conteúdo do plano de pormenor de salvaguarda é definido nos termos 
previstos na Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro. 
Artigo 92.º 
Conteúdo documental 
1. O plano de pormenor é constituído pelas seguintes peças processuais: 
a) regulamento; 
b) planta de implantação, que representa o regime de uso, ocupação e 
transformação da área de intervenção; 
c) planta de condicionantes que identifica as servidões e restrições de utilidade 
pública em vigor que possam constituir limitações ou impedimentos a qualquer 
forma específica de aproveitamento. 
2. O plano de pormenor é acompanhado pelos seguintes documentos: 
a) relatório, contendo a fundamentação técnica das soluções propostas no plano, 
suportada na identificação e caracterização objectiva dos recursos territoriais da 
sua área de intervenção e na avaliação das condições económicas, sociais, 
culturais e ambientais para a sua execução; 
b) relatório ambiental, sempre que seja necessário proceder à avaliação ambiental 
nos termos dos n.º 5 e 6 do artigo 74.º, no qual se identificam, descrevem e 





do plano e as suas alternativas razoáveis que tenham em conta os objectivos e o 
âmbito de aplicação territorial respectivos; 
c) peças escritas e desenhadas que suportem as operações de transformação 
fundiária previstas, nomeadamente para efeitos de registo predial; 
d) programa de execução das acções previsto e respectivo plano de financiamento. 
3. Para efeitos de registo predial, as peças escritas e desenhadas previstas na alínea 
c) do número anterior consistem na: 
a) planta do cadastro original; 
b) quadro com a identificação dos prédios, natureza, descrição predial inscrição 
matricial, áreas e confrontações; 
c) planta da operação de transformação fundiária com a identificação dos novos 
prédios; 
d) quadro com a identificação dos novos prédios ou fichas individuais, com a 
indicação da respectiva área, área destinada à implantação dos edifícios e das 
construções anexas, área de construção, volumetria, cércea e número de pisos 
acima e abaixo da cota de soleira para cada um dos edifícios, número de fogos e 
utilização dos edifícios e dos fogos; 
e) planta com as áreas de cedência para o domínio municipal; 
f) quadro com a descrição das parcelas a ceder, sua finalidade e área de 
implantação e de construção dos equipamentos de utilização colectiva; 
g) quadro de transformação fundiária explicitando o relacionamento entre os 
prédios originários e os prédios resultantes da operação de transformação 
fundiária. 
4. Os demais elementos que acompanham o plano de pormenor são fixados por 




















Resolução do Conselho de Ministros n.º 96/97 de 19 de Junho, I SÉRIE-B, 
DR n.º 13, Regulamento do PDM de Cascais, artigo 21º 
 
Artigo 21º 
Dos condicionamentos decorrentes do regime de protecção ao património edificado 
 
1 — A protecção do património edificado é regulada pelo Decreto n.º 20 985, de 7 de Março de 1932, 
pelo Decreto-Lei n.º 28 468, de 15 de Fevereiro de 1938, pela Lei n.º 2032, de 11 de Junho de 1939, pelo 
Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 de Agosto de 1951, com as alterações introduzidas pelo Decreto n.º 38 888, 
de 29 de Agosto de 1952 (Regulamento Geral de Edificações Urbanas), pelos Decretos-Leis n.º 116-B/76, 
de 9 de Fevereiro, e 106-F/92, de 1 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/94, 
de 24 de Dezembro, pelos Decretos-Leis n.º 106-H/92, de 1 de Junho, e 289/93, de 21 de Agosto, pela Lei 
n.º 13/85, de 6 de Julho (Lei do Património Cultural), pelo Decreto-Lei n.º 205/88, de 16 de Junho, pela 
Portaria n.º 269/78, de 12 de Maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 195/79, de 24 de 
Abril, e pelo Decreto-Lei n.º 5/91, de 23 de Janeiro. 
 
2 — A legislação descrita no número anterior abrange os imóveis classificados como monumentos 
nacionais (MN), imóveis de interesse público (IIP) e imóveis em vias de classificação (IVC), bem como 
as respectivas zonas de protecção ou zonas especiais de protecção, podendo conter esta última, zonas non 
aedificandi. Aquela legislação abrange igualmente os imóveis classificados como valores concelhios 
(VC), com as necessárias adaptações. 
 
3 — No concelho de Cascais, encontram-se classificados os seguintes imóveis: 
3.1 — Imóveis de interesse público. — O Forte de Santo António da Barra (Forte Velho), entre o mar e a 
estrada marginal a nascente de São João do Estoril, na freguesia do Estoril, o Forte do Guincho, na ponta 
da praia do Abano, na freguesia de Alcabideche, o Forte de Oitavos, fronteiro à duna grande de Oitavos, 
na freguesia de Cascais (Decreto-Lei n.º 735/74, de 21 de Dezembro), o Forte da Nossa Senhora da Guia, 
entre o Farol da Guia e a Laje do Ramil, na freguesia de Cascais, o Forte da Crismina, a sul da praia de 
água doce entre a estrada marginal e o mar, na freguesia de Cascais, a Bateria Alta, entre o mar e o lado 
poente do Hotel do Guincho, na freguesia de Cascais, o Forte de São Teodósio ou São Pedro, na margem 
direita da antiga ribeira da Cadaveira, na freguesia do Estoril, o Forte de São João, na margem esquerda 
da antiga ribeira da Cadaveira, na freguesia do Estoril, a Cortina de Atiradores, na Rua de Fernando 
Tomás, na freguesia de Cascais, as bases da muralha, na praia da Ribeira ou do Peixe, que ligava os dois 
baluartes na praia da Ribeira, na freguesia de Cascais, o Forte da Nossa Senhora da Conceição, em frente 
ao Palácio dos Duques de Palmela, entre a praia da Conceição e os Almagreiros, na freguesia de Cascais, 
a Vigia do Facho, fronteira à Boca do Inferno, na freguesia de Cascais, os troços da antiga muralha do 
castelo da vila de Cascais, entre o princípio da Rua de Marques Leal Pancada, 15, na freguesia de 
Cascais, o Forte de Santa Marta, na foz da ribeira dos Mochos, na freguesia de Cascais, o Forte Novo, em 
frente da pedra da nau entre Santa Marta e a Boca do Inferno, na freguesia de Cascais, a gruta do Poço 
Velho, no Largo das Grutas, na freguesia de Cascais (Decreto-Lei n.º 47 508, de 24 de Janeiro de 
1967), a Cidadela de Cascais, incluindo a Fortaleza de Nossa Senhora da Luz e a torre fortificada de 
Cascais, no passeio de Maria Pia, entre a Ponta do Salmodo e o Clube Naval de Cascais, na freguesia de 
Cascais, o Palácio dos Condes de Castro Guimarães, na Avenida do Rei Humberto II de Itália, na 
freguesia de Cascais, as grutas de Alapraia, entre a Rua das Grutas e a Rua de Francisco de Paula e 
Oliveira, Alapraia, na freguesia de São Domingos de Rana (Decreto n.º 34 452, de 20 de Março de 1945), 
a villa romana de Freiria, na freguesia de São Domingos de Rana, a Estação Luso--Romana de Casais 
Velhos, em Areia, na freguesia de Cascais (Decreto-Lei n.º 28/84, de 25 de Setembro), a villa romana de 
Miroiços--Manique, na freguesia de São Domingos de Rana (Decreto-Lei n.º 26-A/92, de 1 de Junho), a 
villa romana do Alto da Cidreira, na freguesia de Alcabideche (Decreto-Lei n.º 26-A/92, de 1 de Junho), a 
Capela da Nossa Senhora da Nazaré, na Rua de Latino Coelho, 8, na freguesia de Cascais. 3.2 — Imóveis 
de valor concelhio. — Edifício na Avenida das Acácias, 
34, Monte Estoril, freguesia do Estoril (Decreto n.º 45/93, 30 de Novembro). 4 — No concelho de 





determinações do n.º 2 deste artigo: Imóveis em vias de classificação. — Os dois moinhos de 
Alcabideche, na Quinta dos Sete Ventos, na freguesia de Alcabideche, o cemitério visigótico de Alcoitão, 
em Alcoitão, na freguesia de Alcabideche (início do processo em 11 de Janeiro de 1991), a villa romana 
de Outeiro de Polima, na freguesia de São Domingos de Rana, o Hospital de Santana, na Avenida 
Marginal e Avenida de Vasco da Gama, 2, Parede, na freguesia de Parede (início do processo em 28 de 
Novembro de 1991), a Casa de São Cristóvão, na Rua de Alfredo da Silva, 3, Monte Estoril, na freguesia 
de Estoril (início do processo em 9 de Junho de 1992), a Capela e Fontanário do Livramento, Largo do 
Livramento, Livramento, na freguesia do Estoril (despacho de homologação a 6 de Setembro de 1984 e 
projecto de decreto a 4de Fevereiro de 1993), o edifício das cavalariças de Santos Jorge, na Rua de 
Olivença, 2, Estoril, freguesia do Estoril (despacho de homologação a 26 de Fevereiro de 1987 e projecto 
de decreto a 23 
de Novembro de 1993), o Casal de Monserrate, na Rua do Engenheiro A. Pedro Sousa, 1-A, Estoril, 
freguesia do Estoril (despacho de homologação a 21 de Março de 1984 e projecto de decreto a 31 de 
Outubro de 1994), o marégrafo de Cascais, a 30 m da parte este da fortaleza sobre a baía de Cascais, 
Cascais, freguesia de Cascais (início do processo a 21 de Fevereiro de 1995), antigos Paços do Concelho 
de Cascais, Largo de 5 de Outubro, Cascais, freguesia de Cascais (início do processo a 25 de Julho de 
1994), a Quinta do Barão, Estrada Nacional n.º 5 e Rua do Dr. José J. Almeida, Carcavelos, freguesia de 
Carcavelos (despacho de homologação a 18 de Maio de 1990), a Quinta Nova ou Quinta de Santo 
António ou Quinta dos Ingleses, Avenida do General Eduardo Galhardo, Carcavelos, freguesia de 
Carcavelos (início do processo a 20 de Maio de 1994).  
5 — No concelho de Cascais devem ser protegidos e preservados os sítios e estações arqueológicas 
classificados ou em vias de classificação constantes dos n.º 3 e 4 deste artigo, bem como os constantes da 
carta arqueológica produzida no processo de planeamento do PDM-Cascais com acompanhamento do 
Instituto Português do Património Arquitectónico e Arqueológico (IPPAR) e constituindo elemento anexo 
ao PDM-Cascais nos termos do Decreto-Lei n.º 69/90, de 2 de Março. 
6 — Os imóveis e conjuntos classificados como monumento nacional ou imóvel de interesse público 
dispõem sempre de uma zona especial de protecção e, enquanto esta não for estabelecida, dispõem de 
uma zona de protecção de 50 m contados a partir dos seus limites exteriores. 
6.1 — Os imóveis ou conjuntos em vias de classificação, por despacho do IPPAR, ao abrigo do n.º 1 do 
artigo 18.º da Lei n.º 13/85, de 6 de Julho, dispõem de uma zona de protecção de 50 m contados a partir 
dos seus limites exteriores. 
6.2 — As zonas de protecção ou zonas especiais de protecção aos imóveis ou conjuntos classificados 
como monumento nacional ou imóvel de interesse público, bem como as dos imóveis em vias de 
classificação, são servidões administrativas que estão sujeitas às prescrições 
dos artigos 17.º e 23.º da Lei n.º 13/85, de 6 de Julho. 
6.3 — Na fase de instrução do processo de classificação de um imóvel, os terrenos ou edifícios 
localizados na respectiva zona de protecção não podem ser alienados, demolidos, expropriados, 
restaurados ou transformados sem autorização expressa do IPPAR. 
6.4 — Nas zonas de protecção de imóveis classificados, os projectos de construção ou reconstrução só 
poderão ser subscritos por arquitectos. 
6.5 — Os imóveis em vias de classificação descritos nos n.º 3 e 4 ficam sujeitos às disposições gerais 
constantes da Lei n.º 13/85, de 6 de Julho, designadamente o disposto no seu artigo 14.º 6.6 — Os valores 
constituídos de interesse cultural ou patrimonial que venham a ser eventualmente objecto de propostas de 
classificação, enquanto não merecerem classificação e protecção específicas, ficam sujeitos às seguintes 
normas: as construções ou alterações do uso do solo na área envolvente do imóvel ou da construção, até 
50 m contados a partir dos seus limites exteriores, ficam sujeitas a licenciamento municipal, após parecer 
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 Foto retirada do Jornal Costa do Sol, 1972 
 
                                                          
25
 O Jornal Costa do Sol foi fundado em Março de 1964 por um grupo de dissidentes de um 
outro Jornal Local, “A Nossa Terra”. A cisão entre o grupo fundador do Costa Sol e o Nossa 
Terra estiveram relacionados com formatos editoriais e com diferentes visões estratégicas. O 
Jornal Nossa Terra era um jornal pertencente a um clube Desportivo, o Dramático de Cascais e 
tinha uma visão jornalística e editorial vocacionada para o desporto e para pequenas notícias da 
Vila. O grupo fundador do Costa do Sol desejava um Jornal Regional abrangente às diversas 
Vilas limítrofes de Cascais, como por exemplo: Oeiras, Algés e Sintra e com notícias 





Figura 34- medições da qualidade do ar nas imediações 
Fonte: Estação de Medição da Qualidade do Ar a 100 m do local das Grutas, dados fornecidos pelo 









10.   Legislação 
 
Decreto-Lei n.º 307/2009 de 23 de Outubro que estabelece o regime jurídico da 
reabilitação urbana em áreas de reabilitação; 
Lei n.º 168/99 de 18 de Setembro, aprova o Código das Expropriações; 
Lei n.º 60/2007 de 4 de Setembro, procede à sexta alteração ao Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de Dezembro, que estabelece o regime jurídico da urbanização e edificação; 
Lei n.º 107/2001 de 8 de Setembro, que estabelece as bases da política e do regime de 
protecção e valorização do património cultural; 
Portaria 349/88 de 1 de Junho, delimitação de leito de cheia atinente à ribeira das 
Vinhas; 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 96/97 de 19 de Junho Regulamento do Plano 
Director Municipal de Cascais; 
Decreto-Lei n.º 38382/1951 de 7 de Agosto, actualizado até ao Decreto-Lei 290/2007, 
de 17 de Agosto Regulamento Geral das Edificações Urbanas (RGEU); 
Decreto 47508/67, de 24 de Janeiro; 
Lei n.º 48/98 de 11 de Agosto, Estabeleceu as bases da política de ordenamento do 
território e de urbanismo; 
Decreto 47508/67, de 24 de Janeiro, primeira classificação legal para a protecção das 
Grutas 
Lei n.º 168/99 de 18 de Setembro, Código das Expropriações 
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